


carias carias carias carfas carias carias
Prezados amigos, 
Çumprimento-os pela postu­

ra das edições do CEDI em fa­
ce da atual conjuntura de nos­
sas Igrejas, no Brasil e no mun­
do! Continuem o esforço que 
ajuda a caminhada de muitos!

trmã !nês, 
Cong. de Nossa Senhora, 

Porto Alegre, RS.

Caríssimos editores,
Tive o prazer de conhecer a 

revista "Tempo e Presença", a 
quai gostei muito.

Faço parte de um grupo de 
jovens e tenho a certeza de que 
a revista nos vai ser muito útil. 

leda Neves de Souza, 
Leopoldina, MG.

Prezado senhor,
A revista "Tempo e Presen­

ça" despertou-me grande inte­
resse, visto a linha de assuntos 
que traz e que pode ser de 
grande auxilio para o trabalho 
pastoral de base que estou ini­
ciando em Canudos, na Bahia 

Irmã Jacinta Bin, 
Canudos, BA.

Prezados amigos,
A revista "Tempo e Presen­

ça" é mais um instrumento pa­
ra ajudar a clarear nossas men­
tes, a fim de que possamos ser 
uma presença libertadora nes­
te mundo ainda tão cheio de 
mentiras, trevas, dominação, 
que maltratam e aprisionam as 
consciências dos sofridos.

Ir. M3 de Lourdes Heineck, 
Milhã, CE.

Saudações,
Tenho lido bastante a "Tem­

po e Presença". Agradeço a 
Deus pelo que os senhores es­
tão fazendo. É um grupo fan­
tástico.

Pe. Jerônimo Gasques, 
Presidente Prudente, SP.

Queridos irmãos,
Sou um seminarista argenti­

no e vivo e estudo em Buenos 
Aires. Por meio de uma pessoa 
amiga, pude ter acesso a um 
número da revista "Tempo e 
Presença", que vocês publi­
cam. Me alegrou muito saber 
de gente que pensa e vive a fé 
como vocês...
Quero felicita-los e alenta- 

los em minhas orações para 
que prossigam com sua tarefa 
de difusão massiva de uma 
mensagem de libertação que 
tanta falta faz nesta sofrida 
América Latina.

Martin Federico Giambroni, 
Buenos Aires, Argentina.

Prezados senhores,
Sou leitor atento da revista 

"Tempo e Presença", cuja 
abertura é bem apreciada. O 
movimento ecumênico é muito 
lento no nosso meio. Mas a 
boa semente produzirá —  e já 
está produzindo —  frutos e 
paz.

Dom José Cornelis, 
Bispo Diocesano,

Aiagoinhas, BA.

Prezados senhores,
A hora é decisiva e toda 

omissão é fatal. É preciso faiar 
claramente do-pnau uso que os 
detentores do poder dentro da 
igreja estão fazendo dele. A 
história é vetha, mas eles são 
muito sabidos e mudam sem­
pre de tática. É preciso des­
mascará-los. Vocês estão fa­
lando muito claro. Parabéns.

Pe. Pedro Lapo, 
Juazeiro do Norte, CE.

Ao CEDI,
Rogo a Deus que os abençoe 

nessa importante missão que é 
a de levar a boa leitura - crítica 
e honesta - a todos.

Fr. José Inácio F. Granado, 
Birigui, SP.

Olá,
Venho pedir informações so­

bre uma publicação da revista 
"Tempo e Presença", do CEDI: 
"Um Processo de Ataques 
Contra a Igreja Que Nasce do 
Povo". Eu entendi a mensa- 
gem, quer dizer, 70% somente.
Levanto algumas questões: 

qual é a posição da CNBB 
diante da Teologia da Liberta­
ção? Onde se encontra atual­
mente o teólogo Leonardo 
Boff? E, mais detalhado, qual o 
estágio atual da liberdade de 
expressão e reflexão teológica.
Gostaria também que colo­

cassem a Teologia da Liberta­
ção com mais esclarecimen­
to s , po is sou a v ice - 
coordenadora da Paróquia de 
Cristo Redentor daqui de Cam­
po Grande e já ouvi e sempre 
ouço falar nela, só que nin­
guém esclarece o assunto.
Talvez vocês se perguntem 

como é que eu não sei de um 
assunto tão comentado? Bom, 
é que eu tenho 15 anos, sou ca­
tequista há um ano e meio e 
assumi a vice-coordenação no 
começo de 1985 e só neste ano 
é que houve uma "m in i- 
abertura" na nossa comunida 
de e que se começou a falar da 
famosa Teologia da Liberta­
ção, e mesmo assim falando 
baixo.

Elizabeth Bento, 
Campo Grande, MS.

Prezados companheiros,
Sou admiradora dos traba­

lhos por vocês produzidos. 
Têm servido muito para nossas 
reflexões com os grupos comu­
nitários.

Miriam F. de Mendonça, 
Diamantina, MG.

Prezados senhores,
Venho man ifes ta r meus 

aplausos pelo trabalho de 
conscientização de nossos 
males sociais e do mundo em 
geral.

José Augusto A. Laranjeira,
São João da Boa Vista, SP.
Ao CEDI,
Desejo para os senhores um 

bom trabalho e um serviço ca­
da vez mais eficiente em prol 
da construção de um "novo 
céu e de uma nova terra".

Pe. Luis Tonetto, 
Senhor do Bonfim, BA.

Aos amigos do CEDI,
Tanto a revista "Tempo e 

Presença" como o boletim 
"Aconteceu" estão sendo de 
grande utilidade nos nossos 
trabalhos de educação popular 
e de informar os acontecidos e 
na animação da Fé.

Alcides Tres, 
Tauá, CE.

Prezados Senhores,
Meus cumprimentos pelo ex­

celente trabalho que vêm reali­
zando. Que Deus os ilumine 
sempre.

Marta Ribeiro Costa, 
Lavras, MG.

Prezado Senhores,
. Agradeço o trabalho de vo­
cês na edição dessa revista 
que tanto nos ajuda nesse tra­
balho em meio aos marginali­
zados.

Hermínia Freire de Almeida, 
Cajá, PB.

Amigos,
Em nosso sertão isolado, te­

mos muita necessidade da re­
vista. Parabéns pelo "ar", ou 
melhor, pelo "vento" que nos 
traz a cada mês. É bom e nos 
dá alento. Vivendo no chão 
bruto e conflitivo do sertão, a 
luta dos irmãos, a reflexão sóli­
da, o respiro das igrejas nos 
impulsiona.

Ana Ray, 
Utinga, BA.

Caros amigos,
A revista "Tempo e Presen­

ça" tem um conteúdo atual e 
sintético, de grande valor para 
os trabalhos que realizo.

Pe. José Soares Teixeira, 
Fortaleza, CE.
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O /araa caarra/ t/as/a et//gão é o t/a 
a/r/at/e pas/ora/ t/raa/e t/a paas/ão t/o 
rac/srao a ãa opras,s'ão coa/ra os 
aagros. r4 argâac/a a a opor/aa/t/at/e 
t/assa t/;'sca.ssão t/Apartsa/r; rrra/oras 
argarr;ea/os.' por ara /at/o, a 
coa versão t/os cr/s/ãos /a//aos- 
araar/aaao.s à ca asa ãos opr/raZt/os /a 
o aegro es/á ea/ra o.s a;aàs e.svaagat/os 
ea/re os erapoórec/ãos/ á ara procedo 
pae t/ava ser aprp/aat/at/o a Araseat/o 
saarpre raa/s,' por oa/ro, o raaat/o 
acorapaa/ra, passo a passo, a 
opre&são paa o Pa/c/r sa/-a/rrcarro 
/rapóe aos ae^ros e <7araa/s pessoas t/e 
oa/ras rapas, aaraa vergoa/rosa 
asca/at/a pae Zac/a/, a/á raasrao, a 
repressão aos sepaParaea/os ãas 
vr//rrras t/o "apar//ra;ã".

(/ar es/órgo raar/o s/gar/rca/rvo ao 
t//á/ogo aa/ra Eao/og/a a ca//ara aagra 
vara saat/o _/er/o pa/a Á ssoerapão 
Ecaraéa/ca t/a Eao/og/a t/o Eerca/ro 
Maat/o a pe/a CEE//LÁ /Cora/ssão t/a 
Es/at/os t/a ///s7ór/a t/a /gra/a aa 
Áraar/ca Ea/raa/. Da /orraa 
ra/art/rscrp/r'aar, reaa/at/o as 
aoa/r;7rarpõas t/as c/êac/as soc/a/s a t/a 
cara/a/rat/a t/e /a, assas c;'ea/r's/as a os 
rapresaa/aa/as t/a raov/raea/os a agros 
vara procaraat/o os cara/a/ros para 
paa, aas /gra/as, /ot/os sa /rraaaara, 
aa raesraa /a/a pa/a /róer/agão e para 
pae os crrs/ãos se/ara os pr/rae/ros a 
t/ar /es/eraaa/ro t/a paa "era ara só 
Espr'rr7o a ara ara só corpo /oraos 
/ot/os aós óa/rzat/os" /Paa/o aos 
Corra/ros, /Z, //?/.

Aes/e as^orpo t/a coavarsão, 
/as/s/rraos, /ot/os t/evaraos eaga/ar- 
aos, saós/r7a/at/o a/Z/at/as a prá/rcas 
a/aocaa/r;s/as a t/rscr/raraa/ór/as por 
corapor/araaa/os a apões ã/a/óg/cos, 
yra/eraos, coraaagaa/as. A'as/a 
sea/rt/o, es/araraos rea/rzaaão apa/Zo 
paa caracteriza a ra/ssão t/o cr/s/ão.' 
evaage/r'zar, /s/o á, aaaac/ar Vasas 
Cr/s/o E/óar/at/or. Coraepaat/o ao 
aosso ret/or, assara/reraos o 
coraprora/sso t/e t/eaaac/ar as 
raaar/as/apóas t/a opressão coa/ra

/ot/os os /roraeas a raa/óeres a, t/a 
raot/o par/rca/ar, apaa/as paa a/ragera 
raa/s aspacr/r'caraaa/a os aagros. .Sao 
a/as, sarapra, as pr/rae/ras vr7/raas t/a 
raprassão po//c/a/, os pr/raa/ros 
saspa//os, os raa/s raarcat/os pa/a 
/rrpocr/s/a t/e aossa pseat/o- 
t/earocrac/a rac/a/.

Ã*o /ror/zoa/e raa/s arap/o t/o 
raaat/o, c/regararaos ao //art/, a pã/r/a 
oat/e coa//aaa t/ora/aaat/o o reg/raa 
craa/ a saagã/aár/o t/os Dava//ar, cora 
araparo t/o "cr/s/ão" Poaa/t/ Peagaa. 
CTraga t/o //at/t ara c/araor 
/órr/ss/rao, aara serapra oav/t/o por 
aós, aas t/eraa/s aapóas t/a st raérrca 
La/taa. /Va rí/r/ca, assaar/reraos, 
corão aossa, a caasa t/o povo aagro 
sa/-a/r/caao, as/e povo t/a /Ve/soa 
Maat/e/a a Desaroat/ Ea/a, /IZZarr 
Poesa/t a Dea/s /7ar/ag, t/a .S'óarpevr77e 
a .Sowe/o. Daaaac/araraos a /rrpocr/s/a 
t/as graat/as po/êac/as cap//a//s/as paa 
coat/eaaa; o "apar/óert/" ao t//scarso 
a raaa/âra saas aagóc/os cora 
Pre/ór/a, oó/a/Zvaraaa/a a/at/aat/o aa 
coa//aa/t/at/e t/o s/s/araa oprass/vo.

É  opor/aao /eraórar o apa/o /atro, 
aar /9<S0, ao P/o t/a Jaae/ro, pa/as 
/gre/a.s Evaagá//cas paa par/rcrpavara 
t/a araa coasa//a soóra evaage/rzagão.' 
cora /rara//ãat/e, car/t/at/a a /rrraeza, 
os pas/oras prop a a/rara " a  /ot/a 
soc/at/at/a órasr/a/ra, a aos cr/s/ãos ara 
par//ca/ar, a coasrãaragão sár/a a 
argaa/e t/o proó/araa t/o rac/srao aa/r- 
aegro, corão ara pro/r/araa pae a/a/a 
t//ar/araea/a ra/Z/róes t/a /rrasr/a/ros 
t/escaat/aa/as t/a aa/epassat/os 
a/r/caaos a pae ra/eressa ã gas/rga, à 
paz soc/a/ e ã coasc/âac/a crrs/ã".

E/es /araóára coavocavaar "/ot/os 
os sa/oras t/a soc/et/at/e órasr/a/ra para 
o coraóa/e ao rac/saro aa//-aagro, 
coraagaat/o aa /ragaagera, aa a/r/at/e 
a ao corapor/araea/o /at/rv/t/aa/, 
as/aat/aat/o-se ao /raóa/óo, ao /azer 
páó/rco, aos serv/gos, ã raorat//a, ao 
coavrv/o soc/a/, aos /ax/os esco/ares, 
aos rae/os t/e coraaa/cagão t/a raassa, 
a/á ã ra/a/gão corap/e/a t/e /ot/a araa 
/reraaga soc/a/ e ca//ara/ racrs/a'
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Metano fOPPfRA)

T e o lo gia  e 
Cultura Negra

D iv e r s o s  s e g m e n t o s  d a  c o m u n i d a d e  n e ­
g r a ,  d a  A m é r ic a  C e n t r a i ,  C a r ib e  e  A m é r i c a  
L a t in a ,  p a r t i c ip a r a m  d e  u m a  c o n s u i t a  e m  
to rn o  d o  t e m a  " T e o io g i a  e  C u i t u r a  N e g r a " ,  
p r o m o v id o  p e ia  A s s o c i a ç ã o  d e  T e ó io g o s  do 
T e rc e iro  M u n d o .  R e f ie x õ e s  e m  to r n o  d a s  
iu ta s  d e  r e s i s t ê n c i a  q u e  s e  p r o io n g a m  d e s ­
d e  a c h e g a d a  d o s  p o v o s  n e g r o s  n a  A m é r ic a  
e a  d i m e n s ã o  t e o ió g ic a  d e s s a s  i u t a s ,  t r o u ­
x e r a m ,  n e s s a  s e m a n a  d e  d e b a t e s ,  e n r i q u e ­
c i m e n t o s  p r o f u n d o s .

Marcos Rodrigues da Siiva

Regional Latino-americano da As- 
U  sociação de Teólogos do Terceiro 
Mundo, tomando consciência da im­
portância do conhecimento da realida­
de em que vive o povo negro na Améri­
ca e suas expressões religiosas, assim 
como constatando a grave carência na 
reflexão teológica latino-americana, 
que não se ocupou jamais dos valores 
que estão dentro da realidade do povo 
negro, planejou a realização de um pro­
grama de consulta e reflexão sobre a 
relação entre cultura e teologia, a par­
tir do povo negro.
A consuita de Teologia e Cultura Ne­

gra se realizou de 8 a 12 de julho, em 
Nova Iguaçu, RJ. Participaram desta 
Consulta pessoas do mundo negro, 
que já têm dentro dos seus trabalhos 
teóricos e práticos a preocupação so­
bre o novo modo de pensar e expressar 
a teologia e as ciências do social na 
América Latina.
A presença foi bastante representa­

tiva, contando com a participação de 
representantes do Haiti, República Do­
minicana, Panamá, Guiana Holandesa, 
Espanha, Costa Rica e Brasil, que este­
ve representado por militantes da co­
munidade negra das diversas partes 
do país.
Apesar da pouca produção até agora 

elaborada, no campo da teologia, sur­
girão várias contribuições que garanti­
rão, em breve, o enriquecimento deste 
tema ainda desconhecido para muitos, 
na reflexão teológica.

A IDENTIDADE DO NEGRO

A identidade do negro, no contexto 
latino-americano, é vital para sua reto­
mada, dentro das diversas formas de 
' lutas que no momento estão sendo tra­
vadas, para sua valorização numa so­
ciedade que sempre o considerou 
"marginal" ou "rebelde".
A consciência desta forma injusta 

de conceber a sua presença na socie­
dade, exige do negro a união de todas 
as forças que possuem na busca da 
sua identidade. O que se constatou é 
que o estado de alienação desta cons­
ciência é variada de país para país, vis­
to que fatores locais impedem a identi­
ficação do negro com o seu próprio ser 
negro. Neste contexto, aparecem fato­
res que poderíamos chamar de contin­
gentes, numa visão opressora, mas 
que se ressaltam como denúncia da 
realidade social na qual o negro vive: o 
racismo, o discurso da democracia ra­
cial (que encobre formas sempre mais 
requintadas de se exercer o racismo 
pelos centros de poder), a religião, a 
política, a economia etc...
A característica predominante da 

América, desde o Caribe até o mais ex­
tremo deste continente é piuriétnica e 
a realidade pluricultural é o que se veri­
fica com predominância. Por outro la­
do, não se pode conceber esta Améri­
ca sem a presença marcante da cultu­
ra negra, na sua especificidade. Esta 
cultura está manifestada, na sua quan­
tidade e qualidade, em áreas bem defi­
nidas, as quais não se pode ignorar.

AS F O R M A S  DE R E S I S T Ê NC I A  N E GRA

A resistência é um dado na história 
do continente latino-americano, Cen­
tro-América e Caribe e marca a persis­
tência da presença do povo negro. Es­
ta presença está garantida através das 
suas formas de resistência que sem­
pre o identificou, dentro dos contextos 
sociais em que vive. Deste meio sur­
gem questões, diante da pluralidade 
de formas de resistência que foram 
usadas pelos povos negros. Mas um

fato é comum, isto é, a tomada de 
consciência de que somente manten­
do seus modos de vida à luz dos ances­
trais, poderão manter-se firmes diante 
de uma sociedade discriminadora e 
opressora.
O grande núcleo de manutenção 

destas resistências históricas está 
nos cultos afros, em suas práticas reli­
giosas marcadas pelas presenças de 
todos os ancestrais que trazem perma­
nentemente as imagens das lutas pas­
sadas. Nessas comunidades religio­
sas existem: uma relação com o poder 
dos ancestrais; a dimensão de espiri­
tualidade do negro; a relação com as 
forças da natureza; o sentido de vida 
em comum; a partilha a nível de igual­
dade e a intercessão entre um Deus 
Supremo e os homens, através de enti­
dades que correspondem aos grandes 
lutadores da consciência de ser negro, 
num período de martírio permanente.
É fato que participando deste modo 

de viver negro, a concepção de socie­
dade torna-se mais comunitária e so­
cializada. Talvez seja essa uma das 
mais fortes possibilidades do negro, 
enquanto negro, recuperar sua identi­
dade negra e buscar o fortalecimento 
da sua luta de resistência. E as comu­
nidades religiosas, originárias de uma 
experiência cristã, quais são seus ca­
minhos de libertação? Num primeiro 
momento torna-se quase impossível 
detectar caminhos de libertação, quan­
do se constata uma forma de evangeli­
zação de manutenção de uma socieda­
de que tinha como propósito manter o 
negro sob seus domínios. Mas toman­
do a análise a partir da ótica negra, 
percebe-se que neste momento se po­
deria também criar espaço de contes­
tações, mesmo que muitas vezes, es­
sas formas contestatórias fossem ab­
sorvidas como puro ato de folclore pe­
la sociedade branca. O que ocorria era 
uma situação de protesto permanente, 
mesmo que no silêncio ou através de 
orações profundamente marcadas pe­
la fé e esperança da transformação da­
quele modo de vida. Práticas como a 
dos congadeiros, e outras mais de-
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monstram a teimosia negra de cultuar 
os santos a seu modo e no seu ritmo.

AS EXPERt ÊNCIAS  HI ST ÓRi C AS

Podemos sintetizar as experiências 
históricas destes povos negros em três 
momentos: a escravidão, o colonialis­
mo e as formas de resistência perma­
nentes.
Essas formas de opressão têm suas 

expressões marcadas nos rostos de 
milhões de negros e indígenas, mas ao 
povo negro recaem algumas formas 
específicas de conceber este processo 
de opressão. No caso da escravidão al­
guns elementos básicos foram forte­
mente eliminados da consciência do 
povo negro escravo: negação de sua 
história; negação da sua cultura; nega­
ção da sua própria personalidade; ne­
gação do seu valor estético; e a nega­
ção da sua capacidade intelectual.
Os resultados de todos estes pre­

conceitos infundidos dentro da cons­
ciência negra, deste povo escravo, fo­
ram profundamente enraizados: no 
contexto social surge a introdução do 
sexismo; nas famílias negras suas for­
mas próprias de organização são des­
truídas. Enfim, foram criados os instru­
mentos de dominação e destruição 
completa!
O colonialismo surge como fruto de 

uma árvore já fortalecida em seus fun­
damentos —  trata-se de manter o povo 
negro à margem da sociedade que vai 
se formando. Do servilismo escrava- 
gista, aparecem agora o emprego, sob 
a dominação de senhores feudais e, 
conseqüentemente, dentro do mundo 
capitalista, o trabalho assalariado.
Nas formas de resistência, conside­

ramos as práticas religiosas como as 
mais importantes, pela sua permanen­
te luta para a manutenção dos costu­
mes e práticas, respeitando assim 
seus ancestrais e as origens étnicas 
africanizadas.

0 MITO DA D E MO C R AC I A  RACIAL

Com o processo abolicionista, o dis­
curso da participação democrática das 
classes oligárquicas, até então usan­
do métodos de dominação, passam a 
considerar as classes oprimidas (ne­
gros e indígenas) através de um discur­
so de participação democrática. Neste 
momento histórico essas "minorias" 
são convidadas a integrarem o contex­
to social, pois está surgindo um pro­
cesso de "democracia racial", ou me­
lhor, uma sociedade de todos, para to­
dos.
Esta relação de poder democratiza­

do surge como um fenômeno demagó­

gico e sensacionalista. O que surge 
realmente são novas táticas, muito 
mais filtradas, de discriminação.
A partir desta forma de experiência 

democrática, podemos detectar um 
discurso típico da "democracia racial" 
estabelecida.
A "democracia racial" tem como 

ponto de interesse manter o povo ne­
gro submisso às grandes decisões que 
legitimam os eixos de poder, hoje esta­
belecidos. Algumas questões se tor­
nam camufladas, ou ainda, escamo­
teadas num discurso demagógico, on­
de se apresenta a realidade em que to­
dos estão aparentemente decidindo 
ou, até mesmo, participando. O que se 
constata é que mantendo este estado 
de relação e introjetando uma imagem 
de "permanente submissão" ao negro, 
este jamais se sentirá capaz para tais 
poderes mesmo estando num estado 
de "democracia racial".
Portanto, é fundamental a luta pela 

tranformação desta sociedade, que en­
volva todas as classes e categorias 
oprimidas superando, assim, estes ins­
trumentos de opressão que massa­
cram aqueles que, apesar de serem 
maioria, ainda não se perceberam bas­
tante fortes para fazer a história ser

contada com outras características e 
experiências.

A REALIDADE DA M U L H E R  NEGRA

Ao recordar o período escravagista, 
encontramos na mulher negra sinal de 
objeto sustentador da sociedade feu­
dal e patriarcal. Nela se radicaliza a 
sustentação do machismo, fundamen­
tado no direito de posse e de obediên­
cia aos mandatos dos senhores. Sem 
absolver a mulher branca, que trans­
portava sobre os ombros da mulher ne­
gra seus rancores de submissão, utili­
zando de formas diversas a força da 
mucama, da criada dos sobrados etc...
Pós-período escravagista, na "auro­

ra da liberdade", a mulher negra torna- 
se responsável pela manutenção da 
sua família e da comunidade. Sobre 
seus ombros recai o peso da educa­
ção, da moral e quando não, de manter 
a subsistência de toda a família. É o 
penhor que paga a família negra diante 
da "liberdade conquistada": "o ho­
mem negro ficou sem condições de 
prover o sustento da fam ília". E na mu- 
iher negra que as forças se redobram e 
tornam-a mais forte.
Nos dias atuais a história não mu­

dou, mas a mulher negra e a mulata,
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agora rotulada como "mulata profis­
sional", continuam a enfrentar as bar­
reiras criadas pelo preconceito racial. 
Na competição pelo trabalho de cada 
dia etc... Quando a mulher negra con­
segue uma escolaridade maior ou trei­
namento efetivo de suas capacidades 
e tenta uma colocação como comer- 
ciária imediatamente, surge o problema 
do preconceito. Todos os anúncios se 
referem sempre a jovens de boa apa­
rência ou pedem fotos, fazendo assim 
uma filtragem nas atividades mais ca­
tegorizadas, de mulheres negras.
Várias situações determinam o pro­

cesso de discriminação que sofre a 
muther negra na vida comunitária. Um 
primeiro dado é o próprio sistema capi­
talista, que explora a mulher negra em 
todos seus valores mais essenciais. 
Como contribuidora na força de traba­
lho, a mulher negra sofre uma dupla 
discriminação, tanto no campo, como 
na cidade. No setor agrícola, surge o 
percentual de 60% das mulheres ne­
gras que participam da força de traba­
lho considerada de baixo escalão, de­
vido a sua condição racial e sexual. O 
mesmo acontece no meio urbano, on­
de somente 37% das mulheres negras 
trabalham com carteira profissional 
assinada, correndo assim a grande 
maioria os perigos e riscos da insegu­
rança no trabalho.
Outro dado que deve ser considera­

do como ponto de discriminação pro­
gressiva é da mulher negra ser vítima 
do machismo do homem negro, que so­
fre todos os condicionamentos de uma 
sociedade racista e machista, levando- 
o a absorver os mesmos valores e o 
comportamento do homem branco, em 
relação à mulher negra.
Um valor permanente nas formas de 

resistência da mulher que vive nas lu­
tas populares, está na sua participa­
ção no mundo da religião. A parte as 
críticas que poderemos ter aos méto­
dos aplicados pelas igrejas oficiais, 
que submetem a mulher sempre a tare­
fa de serviço constante, na religião po­
pular a presença da mulher se dá des­
de a presidência do culto, aos diversos 
ministérios que lhe são outorgados e 
exercidos com o maior respeito. Nos 
cultos afros a presença da mulher é 
fundamental para a transmissão da 
história do povo negro, sua mística de 
resistência aos diversos sistemas im­
plantados, suas táticas de persistên­
cia às opressões que sutilmente são 
passados pelos meios de comunica­
ção social. Enfim, a presença da mu­
lher no contexto da religião é funda­
mental para todo este novo modo de 
conceber as práticas de consciência

de luta permanente e capaz de levar a 
um novo modo de ser negro, numa so­
ciedade que não o reconhece dentro da 
sua própria cultura e vida espiritual.

OS T E M A S  DA C O N S U L T A

Os pontos acima foram resultados 
das discussões que abordaram temas 
profundamente questionadores para a 
nova fase que está vivendo a prática da 
Igreja, à luz das práticas de libertação 
que surgem deste povo oprimido. Dian­
te disto, é urgente que se volte os olha­
res para às realidades étnicas e cultu­
rais Latino-Americanas, Centro-Améri­
ca e Caribe, seus anseios e lutas.
Foram aprofundados os seguintes 

tem as : "P a n o ram a ge ra l nas
Américas", "Religião na América Lati­
na como instrumento de resistência ou 
luta de poderes religiosos?", "As reli­
giões afro-americanas nas lutas atuais 
de libertação", "Cultura e religião do 
negro (sincretismo)", "Identidade de 
Deus / Sagrado nas práticas das comu­
nidades negras", "Desmascaramento 
dos mecanismos ideológicos de domi­
nação do negro: o racismo na vida da 
Igreja; o racismo na teologia; o negro 
na organização escravagista; a denún­
cia da justificação teológica da escra­
vidão"; "Situação e os problemas da 
família negra na América Latina". O re­
sultado foi um conhecimento profundo 
de diversas situações que vive o povo 
negro desde o Caribe, passando pela 
América Central e Latina.

0 NEGRO E A TEOLOGIA DA 
L I BERTAÇÃO

O método da teologia da libertação 
tem como prioridade pensar o Deus Li­
bertador, a partir das realidades que 
emergem das classes oprimidas da 
América Latina, especialmente. Esse 
fato, leva a reconhecer dentro do pen­
samento teológico que, hoje, é justiça 
dar ao sujeito histórico (o pobre) seu 
direito de falar e escrever sua própria 
história.
Quando se faia do povo negro e das 

suas diversas maneiras de sobreviver, 
surgem elementos que deverão ser re­
fletidos com mais seriedade. Por isso 
será urgente pensar um novo modo de 
conceber a vivência familiar, em que 
sejam respeitados seus laços de uni­
dade e a tradição legados do modo de 
vida dos antepassados. Cabe ao teólo­
go, hoje, escutar os anseios que pers- 
passam o modo de ver o mundo do po­
vo negro; sua maneira própria de rela­
tar a história passada e presente. Não 
bastará a teologia da libertação tradu­
zir essas constatações em relatos de 
denúncia e martirio de um povo. Terá a

teologia o papel fundamental de ser o 
momento de recuperar a imagem do 
Deus-Negro que sempre esteve nas ex­
pressões de vida e do espírito de resis­
tência deste povo negro.
A estes e a tantos outros sinais de 

significação será essencial para a li­
bertação deste povo que o teólogo es­
teja presente e ouvindo a história des­
te povo negro. Isto é novo, é projeto de 
übertação. Da libertação que está cres­
cendo todo dia com a consciência des­
te povo negro.

C O N C L U S Õ E S

A realização da Consulta de Teolo­
gia e Cultura Negra é o primeiro passo 
para o conhecimento dos mistérios do 
povo negro latino-americano, centro-a­
mérica e caribenho, como sinal de um 
respeito e valor. Quando se cosegue 
com pleno êxito reunir teólogos negros 
e brancos, catóücos protestantes, pas­
tores, padres, representantes do Vodu 
e do Candomblé, trata-se do surgimen­
to do sina) de um novo tempo para a 
teologia. Não foi um simples encontro 
de intelectuais religiosos, cientistas 
sociais etc., mas um momento de re­
avaliação de métodos de leituras histó­
ricas, da consciência de ser um povo 
negro oprimido e, sua forma de resis­
tência, até os dias de hoje.
Foram momentos privilegiados de 

^reconhecimento das limitações, como 
também de se apresentarem todos os 
progressos até então conseguidos.
As consequências de uma Consulta 

sobre Cultura e Teologia à luz do povo 
negro não são marcadas somente por 
relatórios e um documento final, mas 
seu sucesso está no compromisso dos 
participantes de levarem avante o estu­
do de todos os questionamentos que 
surgiram. De fato, o que mais se fixou 
foram os descobrimentos de tantas no­
vidades que o povo negro mantém nas 
suas práticas. Será mister um cresci­
mento e aprofundamento da teologia 
no sentido de ser negro neste conti­
nente afro-amerlcano. A teologia da Li 
bertação quando se volta para o mun­
do do pobre se encontrará sempre com 
uma grande massa da negritude opri­
mida deste continente.
O novo método de leitura teológica 

que está surgindo das práticas de iu- 
tas do povo negro deverá ter presente 
os pensamentos e a prática da comuni­
dade negra, seus sacerdotes, seus li­
deres de terreiros, sua cultura.

Marcos Rodrigues da Siiva é membro Oc 
comunidade negra e estudante de Pós-Gra­
duação em Teologia Dogmática.
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As ligações 
do capitalismo 
com o  ̂ apartheid  ̂
na África do Sul

0 r a c i s m o  c o n t r a  o s  n e g r o s  n a  Á f r i c a  do  
S u l  t e m  e s c a n d a l i z a d o  o m u n d o  n e s s a s  ú l ­
t i m a s  s e m a n a s .  D e z e n a s  d e  m o r t o s  e m  
c h o q u e s  c o m  o e x é r c i t o  e a p o l í c i a ,  c e n t e ­
n a s  d e  p r e s o s  e a r e a f i r m a ç ã o  c a d a  d i a  
m a i s  s a n g r e n t a  d o  r e g i m e  d o  " a p a r t h e i d " .  
D e s d e  o P r ê m i o  N o b e l  d a  P a z ,  o b i s p o  D e s -  
m o n d  T u t u ,  p a s s a n d o  p e l o  r e v e r e n d o  A l l a n  
B o e s a k ,  p r e s i d e n t e  d a  A l i a n ç a  M u n d i a l  d a s  
I g r e j a s  R e f o r m a d a s ,  a t é  o l í der  po l í t i c o  N e l ­
s o n  M a n d e l a  ( p r e s o  h á  2 0  a n o s ) ,  t o d o s  c l a ­
m a m  e l u t a m  p e l o  f im d a  s e g r e g a ç ã o  e do  
m a s s a c r e  á s  p o p u l a ç õ e s  n e g r a s .  0 t e x t o  
q u e  e s t a m o s  p u b l i c a n d o  a s e g u i r  t r a t a  d e  
u m a  q u e s t ã o  m u i t a s  v e z e s  e s q u e c i d a  
q u a n d o  n o s  r e f e r i m o s  á Á f r i c a  d o  S u l :  a s  li­
g a ç õ e s  e c o n ô m i c a s  p a r a  a m a n u t e n ç ã o  
d e s t e  r e g i m e .  S a i u  o r i g i n a l m e n t e  n o  b o l e ­
t i m  P C R  I n f o r m a t i o n  n.° 1 7 ,  d o  P r o g r a m a  d e  
C o m b a t e  a o  R a c i s m o  d o  C o n s e l h o  M u n d i a l  
d e  I g r e j a s  e a p r e s e n t a  d e  f o r m a  e v i d e n t e  o s  
m o t i v o s  p e l o s  q u a i s  c o m  t o d a  a p r e s s ã o  da  
o p i n i ã o  p ú b l i c a  i n t e r n a c i o n a l  o s  g o v e r n o s  
d o s  p a í s e s  c a p i t a l i s t a s  d e s e n v o l v i d o s  ( E U A  
e E u r o p a  O c i d e n t a l )  p e r m a n e c e m  t í m i d o s  
n a  c o n d e n a ç ã o  d o  " a p a r t h e i d " .

mbora o "apartheid" seja univer- E salmente condenado, as compa­
nhias transnacionais e outros grupos, 
que representam interesses econômi­
cos, continuam a tirar proveito de suas 
ligações econômicas com o regime do 
"apartheid". Através de ligações eco­
nômicas externas, a economia branca 
da África do Sul recebe capital, tecno­
logia sofisticada, petróleo e outros 
bens vitais. O opressivo regime racista 
criou um clima ideal para investidores 
estrangeiros, proporcionando-lhes 
vantajosos incentivos e utilizando as 
"homeiands" como reservatórios de 
mão-de-obra negra de baixo custo. C 
Departamento de Comércio dos Esta 
dos Unidos registrou em 1979 uma ta 
xa média de lucros de 18% sobre o ca­
pital americano investido na África do 
Sul, enquanto essa mesma taxa foi de 
cerca de 13% nas economias desen­

volvidas e de 14% nos chamados paí­
ses em desenvolvimento.
As companhias transnacionais não 

procuram apenas lucros elevados: sua 
principal preocupação é a estabilidade 
política de um país, a médio e a longo 
prazo, para salvaguarda de seus inves­
timentos. A estabilidade a médio prazo 
é avaliada anualmente pelo índice de 
Risco Ambiental para Negócios (Busi­
ness Environment Risk Index), elabora­
do na Suíça. No início de 1982, a África 
do Sul foi listada no 12f lugar, antes do 
Reino Unido (14.°) e da França (20.°).
Esses dois fatores - altos lucros e 

baixos riscos para os investimentos - 
têm estimulado enormemente os in­
vestimentos na África do Sul.
As companhias transnaciona is 

atuam em setores estratégicos da eco­
nomia sul-africana: petróleo e carvão, 
ferro e aço, produtos químicos, tecno­
logia nuclear, transporte e eletricida­
de. Ao mesmo tempo, fornecem supri­
mentos estratégicos às forças repres- 
soras do país: polícia, exército, mari­
nha, aeronáutica e departamentos do 
governo, empenhados em impor o regi­

me racista do "apartheid". As compa­
nhias estrangeiras são, portanto co- 
responsáveis pela opressão interna da 
maioria negra e a agressão externa da 
África do Sul às nações vizinhas.
As atividades das companhias 

transnacionais na África do Sul tam­
bém têm seu impacto sobre a política 
externa dos paises-sede dessas com­
panhias. Em virtude da interdependên­
cia que elas criam, os países-sede relu­
tam em tomar medidas contra a África 
do Sul, que possam pôr em perigo os 
interesses das "suas" companhias.
Os que propõem ligações econômi­

cas com a África do Sul argumentam 
que essas ligações oferecem a possi­
bilidade de influenciar o regime branco 
de forma positiva. A política de "com­
promisso construtivo" do governo Rea- 
gan funda-se nessa idéia. Atém disso, 
os autores dessa proposta afirmam 
que os investimentos estrangeiros me­
lhoram as condições dos negros na 
África do Sul e que os negros, portan­
to, desejam esses investimentos. De 
acordo com esse ponto de vista, os ne­
gros se beneficiariam especialmente
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com as ligações econômicas externas, 
se as companhias transnacionais apli­
cassem os chamados códigos de con­
duta, que estabelecem padrões de sa­
lários e condições sociais. A crença de 
que o crescimento econômico e os la­
ços econômicos externos poriam um 
fim ao "apartheid" é desmentida pelos 
fatos. (...)
Os investimentos estrangeiros na 

África do Sul estão, em geral, concen­
trados na área do capital: criam-se re­
lativamente poucos empregos, em 
comparação com o grande volume de 
capital investido. Apenas um número 
muito pequeno de negros consegue 
emprego em companhias estrangeiras 
e os códigos de conduta só se aplicam 
e esses poucos negros. Esses códigos 
de conduta têm sido severamente criti­
cados, já que não contestam o sistema 
do "apartheid" de nenhuma forma sig­
nificativa. Eles não exigem a abolição 
do trabalho migratório forçado e as 
odiadas leis do passe, não fazem exi­
gências de direitos políticos para os 
negros e ignoram o fato de que o em­
pobrecimento dos negros é produto de 
uma estrutura jurídica estabelecida 
para manter o poder absoluto da mino­
ria branca. Em vez disso, os códigos de 
conduta afastam a discussão da ques­
tão fundamental que é a forma pela 
qual os investimentos estrangeiros for­
talecem o "apartheid" (...)

Como diz o Bispo Desmond Tutu: 
"Tudo é meramente superficial e só pa­
ra disfarçar. São migalhas de conces­
são que caíram da mesa do dono. Não 
queremos essas migalhas. Queremos 
sentar à mesa e escolher o menu jun­
tos. Não queremos que o "apartheid" 
se torne mais confortável, como seria 
o caso, suponho, com a aplicação dos 
Códigos de Conduta" (...)
Vistos sob esse enfoque, as liga­

ções econômicás com a África do Sul e 
o "compromisso construtivo" tornam- 
se um compromisso destrutivo, que 
fortalece a posição da minoria branca 
e do sistema de "apartheid". Embora o 
"apartheid" só possa ser abolido por 
forças dentro da África do Sul, o rompi­
mento das ligações econômicas pode­
ria estimular mudanças significativas 
e fundamentais na África do Sul. É por 
essa razão que o número de vozes que 
clamam pela retirada dos investimen­
tos estrangeiros e o rompimento das li­
gações econômicas tem aumentado 
nas últimas décadas.

VOZ ES  A FAVOR DA RETIRADA DOS 
I N V E S T I M E N T O S

Dentro da África do Sul, é crime de 
terrorismo apelar a companhias es­
trangeiras para que retirem seus inves­
timentos. Esse "crime" pode ser puni­
do com um mínimo de cinco anos de

prisão. Apesar dessas penas, várias 
pessoas na África do Sul têm levanta­
do suas vozes para pedir a retirada dos 
investimentos e sanções econômicas. 
Já em 1964, o Chefe Albert J. Luthuli, o 
já falecido presidente do Congresso 
Nacional Africano e ganhador do Prê­
mio Nobel, declarou: "Apelo aos alia­
dos mais fortes da África do Sul: a In­
glaterra e os Estados Unidos. Em no­
me do que acreditamos que a Inglater­
ra e o Estados Unidos representam. 
Apelo a essas duas poderosas nações 
para que ajam decididamente no senti­
do de impor sanções em escala total, 
que precipitem o fim do odioso siste­
ma do 'apartheid' ". Steve Biko,líder do 
Movimento de Consciência Negra, re­
petiu esse apelo em 1976, ao dizer: "Se 
Washington estivesse realmente inte­
ressada em contribuir para o desenvol­
vimento de uma sociedade justa na 
África do Sul, não estimularia os inves­
timentos no país. Nós, os negros, esta­
mos perfeitamente dispostos a sofrer 
as consequências! Estamos mais do 
que habituados ao sofrimento". Final­
mente, em 1981, o Bispo Desmond Tu­
tu. Secretário Geral do Conselho Sul 
Africano de Igrejas, declarou: "Os que 
investem na Africa do Sul devem fazê- 
lo, por favor, com os olhos abertos. 
Não devem iludir-se, pensando que es­
tão fazendo alguma coisa em benefício 
dos negros. Por favor, permitam pelo

Uma situação insustentável
ia após dia, novas mortes. A polí- 

U c ia  sulafricana assassina fria e 
indiscriminadamente homens, mu­
lheres, velhos e crianças. Pessoas 
desarmadas. Na maior parte das ve­
zes atingidas pelas costas. E a cada 
enterro, a presença sangrenta da po­
lícia dos brancos: novas mortes.
A chacina contra o povo negro da 

África do Sul tem sido a resposta do 
governo de minoria branca à onda de 
protestos iniciada em setembro de 
1984. A política de segregação racial 
e brutal repressão agravou-se ainda 
mais a partir de 21 de julho deste 
ano, quando o governo decretou es­
tado de emergência em 36 distritos 
negros. Desde essa data ocorrem, 
segundo a revista sul-africana 
"Mail", cerca de quatro assassina­
tos e 123 prisões por dia. A imprensa 
contabiliza, nos últimos doze meses, 
mais de 650 vítimas fatais da violên­
cia racial.
Mesmo diante desse quadro de 

terror, a maioria negra não dá mos­

tras de recuar nessa que poderá ser 
a luta fina) contra o racismo e a se­
gregação em seu país. As lideranças 
negras têm qualificado a situação de 
"insustentável", ao mesmo tempo 
em que enviam incessantes apelos 
aos países ricos para que imponham 
sanções econômicas à África do Sul. 
Até as lideranças tidas como mode­
radas já desacreditam na possibili­
dade de se encontrar alguma solu­
ção negociada e só não se manifes­
tam abertamente a favor da luta ar­
mada contra o governo por temerem 
uma ampliação da tragédia. O arce­
bispo anglicano Desmond Tutu, prê­
mio Nobel da Paz em 1984, reconhe­
ceu recentemente que as chances de 
se conquistar o fim do apartheid por 
vias pacíficas são "virtualmente nu­
las".
O governo da minoria branca per­

manece irredutível, apesar do cresci­
mento da revolta e da ampliação das 
pressões por parte de alguns países, 
princípalmente da Europa. O gover­

no brasileiro anunciou, no dia 9 de 
agosto, a proibição da venda de ar­
mas, petróleo e derivados à África do 
Sul. Por outro lado, o governo sul-afri­
cano encontra, em sua intransigên­
cia, fortes aliados. Os Estados Uni­
dos, Israel, Grã-Bretanha e Alema­
nha Ocidental continuam se posicio­
nando contra a adoção de sanções 
econômicas à África do Su). Não é 
para menos: existem profundos com­
promissos dos governos desses paí­
ses com o governo segregacionísta. 
Como exemplo, vale lembrar que a 
África do Suí é o principal fornecedor 
de matéria-prima para os armamen­
tos nucleares dos Estados Unidos. 
Por isso a política norte-americana 
de "compromisso construtivo" com 
o governo racista, que promove um 
dos mais terríveis atentados contra 
a humanidade já vistos nesta parte 
do planeta, que Reagan e seus segui­
dores insistem em chamar de "mun­
do livre".

(S .A .)
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menos que nos livremos dessa fa rsa 
Eles devem entender que estão apo ian ­
do um dos regimes mais perversos 
desde o nazismo. Pelo menos, devem 
saber que é isso que estão fazendo. É 
isso que os negros sentem . É por isso 
que os negros se sen tiram abandona­
dos, quando uma im po rtan te denom i­
nação re lig iosa deste país (o Reino 
Unido) pareceu re lu tan te em sua a tiv i­
dade com relação ao que chamo de 
pressão econôm ica . Nós nos sen tim os 
terrive lm ente abandonados ." (...)

A T O S  D E  R E T I R A D A

Os apelos in te rnac iona is pela re tira ­
da dos inves tim en tos têm sido acom ­
panhados por ações de numerosas o r­
ganizações e in s titu içõe s con tra as li­
gações econôm icas com a Á frica do 
Sul. As igrejas e as congregações na 
América do Norte, Europa e A us trá lia 
adotaram reso luções a esse respe ito e 
agiram a pa rtir daí.
Em 1977, a D ire to ria do Conse lho 

Nacional de Igre jas de C ris to (NCCC) 
nos Estados Unidos resolveu "re tira r 
todos os fundos e encerrar todas as 
con tas em in s titu içõe s finance ira s que 
têm investim en tos no Á frica do Sui ou 
fazem em préstim os ao governo su l-a ­
fricano ou negóc ios..." (...) Também em 
outros países do mundo, as ig re jas e 
as organ izações com elas re la c iona ­
das retira ram seus investim en tos , en ­
cerraram suas con tas e empenharam - 
se em discussões com com panh ias 
que tinham negócios na Á frica do Sul. 
(...)
A lém dos inves tim en tos es trange i­

ros, porém, três ou tras ligações econô­
m icas v ita is serão aqui exam inadas re­
sum idamente : em préstim os de bancos 
estrange iros ao governo sul a fricano e 
suas agências, o papel o Fundo Mone­
tá rio In ternac iona l e os fo rnec im en tos 
de petró leo à Á frica do Sul.

E M P R É S T I M O S  D E  B A N C O S  E S T R A N G E I R O S

O "a pa rth e id " é um regime m u ito 
d ispend ioso , tan to em term os de recu r­
sos humanos como de recursos fin a n ­
ceiros. A fim de mante r esse regime 
opress ivo em func ionam en to , a Á frica 
do Sui prec isa de grandes somas de d i­
nheiro estrange iro . Há anos, os bancos 
estrange iros vêm fornecendo ao reg i­
me do "a pa rthe id " os recursos neces­
sários, criando , dessa form a, um cap i­
ta l investido na perpe tuação do "a pa r­
th e id ". Não há dúvida de que os em ­
prés tim os estrange iros são v is tos pe­
ia Á frica do Sui como um apoio po lít ic o 
e ps ico lóg ico à sua po lítica . (...)
Após o levante do Soweto em 1976, o

D esm o n d  T u tu ,  a rceb ispo  a n g l i c an o ,  prêmio  Nobe l da 
Paz de  1984:

número de em préstim os à Á frica do 
Sul, pub licam en te anunc iados, d im i­
nuiu conside rave lm ente . Essa tendên ­
c ia con tinuou até meados de 1980, 
quando as au to ridades su l-a fricanas 
reso lveram que chegara a ocasião de 
"m os tra r o jo g o " novamente nos mer­
cados finance iro s in te rnac iona is . No 
mesmo ano, o preço do ouro bateu re­
cordes, criando superáv its no ba lanço 
de pagamentos para a Á frica do Sul. 
Os espec ia tis ta s sen tiram que a Á frica 
do Sul não precisava rea lm ente de em ­
prés tim os de bancos es trange iros na 
época. (...)
M u ito provave im en te , dev ido às 

crescen tes c ritic a s aos em préstim os 
de bancos es trange iros à Á frica do Sul, 
as au to ridades com eçaram recen te ­
mente a so lic ita r fundos para "p ro je ­
tos so c ia is " como hab itações e educa­
ção para os negros, mas sempre den­
tro do con tex to da segregação rac ia l. 
Os brancos usam o argum en to de que 
estão inves tindo nesses "p ro je to s so ­
c ia is " para defender seu envolv im ento . 
É claro , en tre tan to , que ta is em p ré s ti­
mos fo rta lecem a po lít ic a vigen te de 
"desenvo lv im en to seg regado", a per­
m anênc ia do regime do "a pa rth e id " e a 
libe ração de fundos para fins m ilita res 
e ou tros ob je tivos. O orçam en to do go ­
verno sul a fricado não pode ser n itid a ­
mente com pa rtim en tado na crença de 
que alguns em préstim os são ques tio ­
náveis mas ou tros são soc ia lm en te 
ace itáve is . O próprio fa to de que ex is te 
uma educação negra segregada m os­
tra a im ora lidade do reg ime do "a pa r­
th e id ".
A Assem blé ia de Uppsala do Conse­

lho Mund ia l de Igre jas (1968) recom en­

dou que cessassem os inves tim en tos 
em "in s titu iç õ e s que perpetuam o ra­
c ism o ". Em 1972, o Com itê Centra i do 
CMI ins tru i o Com itê de Finanças e seu 
D ire to r F inance iro a não depos ita r 
qua isquer fundos em bancos.que man­
tivessem operações bancá rias nos pa í­
ses do Sul da Á frica . Dois anos depo is, 
o Com itê Centra l com plem entou essa 
dec isão e pediu ao Departam ento de 
F inanças para so lic ita r a seis bancos, 
espec ificam en te , ga ran tia s de que 
eies cessariam de conceder em p rés ti­
mos ao "governo sul a fricado e suas 
agênc ia s". Depois que os bancos se 
recusaram a dar essas ga ran tias , o 
CMI resolveu encerrar sua con ta com o 
M id land Bank, o ún ico com o qual t i ­
nha re lações. Uma correspondênc ia 
m u ito in te ressan te fo i trocada entre 
um dos bancos, o banco Amsterdam - 
Rotte rdam (AMRO) e o CMI. A im po r­
tâ nc ia fundam en ta l dessa co rrespon ­
dênc ia é dem ons trada pela segu in te c i­
tação de uma das ca rta s do CMI: "O 
ún ico uso do cap ita l perm iss íve ! aos 
cris tãos , po rtan to , é para o serv iço do 
mundo, que inc lu i necessariam ente a 
libe rtação dos pobres e op rim idos . Es­
se mesmo processo inc lu i a libe rtação 
dos ricos (os próprios donos do cap i­
tal). A ss im , para o CMI o cap ita l é um 
meio, enquan to para o AMRO parece 
ser um fim  em si m esm o". Após a co r­
respondênc ia e uma cam panha na Ho­
landa, em âm b ito naciona l (envolvendo 
também o maio r pa rtido po lít ic o na 
época) o Banco AMRO mudou de p o lít i­
ca e prometeu não mais em presta r ao 
governo sul a fricano e suas agências, 
a não ser que o rac ism o in s titu íd o le ­
ga lm en te fosse abo lido . Outro im po r­
tan te banco holandês, o ABN, seguiu 
essa decisão .

Em 1981, o Com itê Executivo do CMI 
adotou uma série de c in co c rité rio s pa­
ra de te rm ina r a extensão do envo lv i­
m ento de um banco com a Á frica do 
Sul e serv ir de orien tação para as re la ­
ções do CMI com os bancos. Seis ban­
cos sa tis fize ram  esSes c rité rio s . As re­
lações com três bancos (o Union Bank 
da Suiça, o Swlss Bank Corpo ra tion e o 
Dresdner Bank) cessaram . Com alguns 
outros, o d iá logo con tinuou .
A po lít ic a do CMI com relação aos 

em préstim os bancá rios ao governo sul 
a fricano e suas agênc ias de flagou pro ­
v idências sem elhan tes por parte de 
igre jas e organ izações re lig iosas em 
todo o mundo.

0  F U N D O  M O N E T Á R I O  I N T E R N A C I O N A L

O princ ipa l agente do s is tem a m one ­
tá rio in te rnac iona l é o Fundo Monetá-
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rio In te rnac iona l (FMI). Uma das a tr i­
bu ições do FMI é fa c ilita r a expansão e 
o cresc im en to equ ilib rado do com érc io 
in te rnac iona l. Quando um país mem ­
bro do FMI experim en ta d ificu ldades 
na ba lança com erc ia l, pode recorre r ao 
Fundo para pedir ajuda, sob a fo rm a de 
diversos tipo s de em préstim os, depen­
dendo da causa das d ificu ldades . (...)
O poder de voto do Fundo re fle te o 

poderio finance iro e econôm ico dos 
países membros. O FMI é, po rtan to , do ­
m inado pelos países ricos: só os Esta ­
dos Unidos detêm 20% dos votos.
Apesar de vários exemp los em con­

trá rio , o FMI afirm a sua neutra lidade 
po lític a in s is tin do que as dec isões de 
conceder ou não um em préstim o se ba­
seiam un icam en te em crité rio s fin a n ­
ce iros e técn icos . O papel po lít ic o do 
FMI, en tre tan to , fica m u ito c la ro quan­
do se percebe que o Fundo é a ú ltim a 
agência púb lica que ainda apoia a Á fr i­
ca do Sul. Quando a com un idade ban­
cária in te rnac iona l retra iu-se, a la rm a­
da, ev itando fazer em préstim os a lon ­
go prazo à Á frica do Sul, após o levante 
de Soweto em 1976, o FMI resolveu 
comparecer com 464 m ilhões de dó la ­
res (uma soma que correspond ia mais 
ou menos ao aumento dos gas tos m ili­
tares da Á frica do Sul em 1976-77, que 
chegaram a 450 m ilhões de dólares).
Como agência espec ia lizada das 

Nações Unidas, esperar-se-ia que o 
FMI prestasse a tenção às op in iões da 
ONU em assun tos de in te resse mútuo. 
Entre tan to , até agora tem havido m u ito 
poucos ind íc io s de que o FMI tem leva­
do a sério as reso luções da Assem ­
blé ia Geral da ONU, adotadas no de­
correr dos anos, ape lando ao FMI e ou ­
tras agências espec ia lizadas den tro do 
s is tem a da ONU para re tira r a ajuda f i ­
nance ira , econôm ica , té cn ica e de 
qua lquer ou tra natureza ao governo da 
Á frica do Sul. (...)

PETRÓLEO

A República da Á fr ica do Sul é bem 
dotada de recursos na tu ra is . O país 
tem , en tre tan to , um ponto fraco cruc ia l 
no que concerne à econom ia : não tem 
depós itos de óleo cru com erc ia lm en te 
viáveis. Cerca de um te rço das necess i­
dades de petró leo da Á frica do Sul é 
coberto pela produção das três usinas 
da SASOL, que convertem carvão em 
óleo. O resto tem que ser im portando 
do exterio r. Em virtude de sua pos ição 
vulnerável, a Á frica do Sul es tá usando 
velhas m inas para es to ca r uma quan ti­
dade de petró leo , que, de acordo com 
estim a tivas , equ iva le às im portações 
de óleo necessárias por do is anos. (...)

As im po rtações de ó leo cru, cerca de 
15 m ilhões de tone ladas m é tricas por 
ano, no va lor de mais de 3 b ilhões de 
dólares, são u tilizadas princ ipa tm en te 
para produzir com bus tíve is líqu idos , 
u tilizados no seto r de transpo rtes e pe­
la po líc ia , exé rc ito e aeronáu tica .
A Assem b lé ia Geral das Nações Uni­

das já pediu várias vezes um embargo 
in te rnac iona l de pe tró leo con tra a Á fr i­
ca do Sul (em 1982, por 152 vo tos con ­
tra 6). Um embargo de pe tró leo ob rig a ­
tó rio tem sido ev itado até agora por 
três dos membros perm anentes do 
Conse lho de Segurança das Nações 
Unidas (a França, o Reino Unido e os 
Estados Unidos), que vetaram a pro ­
posta. No en tan to , os países p rodu to ­
res de petró leo , reun idos na OPEP, 
adotaram um embargo vo lun tá rio do 
pe tró leo con tra a Á fr ica do Sul. Apesar 
do em bargo vo lun tá rio ado tado por 
quase todos os países produ to res de 
petró leo , a lgum as Como agência es­
pec ia lizada das Nações Unidas,ente 
consegu iram burla r esse embargo, es­
tim u ladas pelos a lto s lucros ob tidos 
nessas transações. Para ga ran tir um 
fo rnec im en to permanente de petró leo 
cru, a Á frica do Sul concedeu grandes 
quotas de exporta ção de carvão e a lgu ­
mas com panh ias in te rnac iona is de pe­
tró leo . (...)
O atua l embargo vo lun tá rio do pe tró ­

leo tem criado grandes d ificu ldades 
para a Á frica do Sul, mas as in fo rm a ­
ções do Departam ento de Pesqu isas 
da Navegação (Shipp ing Research Bu­
reau) têm dem ons trado que as com pa­
nhias de pe tró leo e de navegação a in ­
da acham meios de abas tecer a Á frica

C resc e m  as  m a n i f e s taç õ es  pela  l iber tação  de  Nelson  
M a n d e la ,  s ím bo lo  da luta contra  o "a p a r th e id '  . preso 
desd e  1962.

do Sul. Esse pe tró leo é o com bustíve l 
do "a pa rth e id ".

O B S E R V A Ç Õ E S  FINAIS

Os op rim idos rac ia lm en te no sul da 
Á frica têm afirm ado com clareza, repe­
tidam en te , que o iso lam en to da Á frica 
do Sul é um assun to urgente. Recente­
mente, isso foi re ite rado por um dos 
movim entos de libe rtação do sul da 
Á frica , o Congresso Nacional A fricano , 
que dec la rou : "O povo da Á frica do Sul 
é de op in ião que a con tr ib u ição mais 
e ficaz que a com un idade in te rnac iona l 
pode fazer para a nossa lu ta é impor 
sanções ob riga tó ria s abrangentes e 
assegura r e mante r o to ta l iso lam en to 
da Á fr ica do Sul do 'apa rthe id '. As san­
ções não fa rão ru ir as mura lhas do 
aparthe id ', mas, ao negar apo io p o lít i­
co, m ilita r, econôm ico e p isco ióg ico ao 
regime, elas poderão enfraquecê-lo de 
ta l fo rm a que as mura lhas ca irão mais 
fa c ilm en te no avanço da marcha da lu ­
ta pela libe rta ção ".

Os pontos de v is ta ac im a expressos 
são cada vez mais com pa rtilh ados pe­
la com un idade in te rnac iona l. O CMI e 
m u itas de suas ig re jas membros têm 
levado a sério a ques tão e adotado pro­
ced im en tos para press ionar em favor 
do iso lam en to econôm ico da Á frica do 
Sul.
É m u ito im po rtan te que organ iza ­

ções que lu tam por sanções econôm i­
cas também apoiem os países viz inhos 
da Á frica do Sul. Esses países estão 
pagando o preço do fracasso da com u­
n idade in te rnac iona l em tom ar prov i­
dênc ias eficazes con tra o regime do 
"a pa rth e id " . O mundo tem , portan to , 
uma c la ra responsab ilidade pela s itu a ­
ção nesses países viz inhos.
O debate sobre as ligações econô­

m icas com a Á frica do Sul tem im p lica ­
ções ma is amplas. O caso da Á frica do 
Sul dem ons trou a im po rtânc ia que um 
sis tem a econôm ico e seus princ ipa is 
agen tes, as com panh ias transnacio - 
nais, podem ter na sus ten tação de s is ­
tem as in ju s tos e opress ivos. O debate 
também mostrou que as ig re jas não 
podem ser neutras: em m u itas partes 
do mundo as ig re jas são parte essen­
c ia l do s is tem a econôm ico vigente, 
ideo lóg ica e finance iram en te fa lando. 
Essa com preeção exige o arrepend i­
m ento das ig re jas e dos c ris tãos . Tam ­
bém exigem prov idênc ias im ag ina tivas 
e ousadas a serem tom adas pelas igre­
jas para ilum ina r sua vocação na vida 
econôm ica , espec ia lm en te em s itua ­
ções onde o sis tem a econôm ico é 
orien tado para a opressão e a exp lo ra ­
ção.
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A dívida externa da 
América Latina e Caribe: 
desafio para todos nós

Plenário do Encontro  Sobre  a Dív ida Externa da Am ár ica  Lat ina  e Car ibe

A c r ise  e c o n ô m ic a  por  q u e  p a s s a m  os 
p a í s e s  d o  te rc e iro  m u n d o ,  p a r t i c u ia r m e n t e  
os  d a  A m é r ic a  L a t in a ,  e s t á  a s s o c i a d a  á 
e n o r m e  d ív id a  e x t e r n a  q u e  s e  fo i  a c u m u ­
la n d o  ao  fo n g o  d o s  ú l t im o s  a n o s .  E s ta  d í v i ­
da  r e a f irm a  a d e p e n d ê n c i a  d o s  p a í s e s  p o ­
b r e s  p a ra  c o m  os  p a í s e s  r icos  e  t e m  s id o  
r e s p o n s á v e l  pe lo  c r e s c i m e n t o  d a  m is é r ia  e 
da  m o r te .

0 a r t igo  q u e  p u b l i c a m o s  a s e g u i r ,  d e  J e -  
th e r  Pere ira  R a m a lh o ,  t r a t a  e s t a  q u e s t ã o ,  
m o s t r a n d o  a n e c e s s i d a d e  d e  s e  f a z e r  a l g o  
p ara  e n f r e n t a r  e s t a  c r i s e .  No  a r t ig o  s ã o  
a p r e s e n t a d o s  os  p r in c ip a i s  p o n to s  d e  c o n -  
c e n s o  a q u e  s e  c h e g o u  no  " E n c o n t r o  S o b r e  
a D ív ida  E x te r n a  d a  A m é r ic a  L a t in a  e  C a r i ­
b e " ,  r e a l i z a d o  e m  H a v a n a ,  C u b a ,  d e  30 d e  
ju lh o  a 4 d e  a g o s t o ,  a par t ir  d e  u m a  c o n v o ­
c a ç ã o  do  p r e s id e n te  c u b a n o ,  F ide t  C a s t r o .

P u b l i c a m o s  t a m b é m  u m a  c a r ta  e n v ia d a  
ao E n c o n tro  d e  H a v a n a  por  D. P au lo  E v a r i s -  
to A r n s ,  o n d e  a p o n t a  a u r g e n t e  n e c e s s i d a ­
d e  d e  u m a  " N o v a  O rd e m  E c o n ô m ic a  I n t e r ­
n a c i o n a l " .

Jether Pereira Ramafho

S # ivemos, nos dias atuais, momen-V tos de crise sem precedentes. Es­
tamos em uma verdadeira encruzilha­
da da história. Entre as muitas facetas 
dessa crise a do endividamento exter­
no aglutina a todos, é a mais grave e 
exige solução urgente e inadiável.
Todos os países da América Latina e 

Caribe estão econômicamente estran­
gulados, e regridem socialmente em 
consequência dessa alarmante situa­
ção de dependência. Cresceram os ín­
dices de desemprego, de mortalidade 
infantil, de desnutrição, de violência, 
de marginalidade. Isso se deve princi­
palmente ao pagamento de apenas 
parte dos juros da dívida externa. São 
sangrias insuportáveis que estão le­
vando a miséria, a morte e a dor aos 
povos de nosso continente: os países 
da órbita capitalista, na parte sul da

América, sem exceção, estão mais 
subdesenvolvidos e pobres do que há 
10 anos atrás. Temos que sujeitar o 
uso ideológico da expressão "países 
em vias de desenvolvimento" com que 
nos querem iludir. Para os próximos 
anos as perspectivas são ainda mais 
dramáticas e assustadoras. Não é pos­
sível negar-se essa dura realidade.

SI TU AÇÃO I N S U S T E N T Á V E L

Compactuamos, atualmente, com 
um grande paradoxo: os países pobres 
estão financiando os países ricos. Isso 
não é um recurso de retórica para pro­
duzir efeito. Somente em 1984 foi ex­
portada liquidamente para esses cen­
tros poderosos, num cálculo modesto, 
a fabulosa importância de 40 bilhões 
de dólares, que não foram suficientes 
para pagar apenas os juros da nossa 
dívida externa. Se continuarmos com

esse procedimento nos próximos dez 
anos estaremos remetendo ao exterior 
400 bilhões de dólares, que representa­
rão mais do que o montante atual de 
toda a América Latina e Caribe. E o 
mais grave: não teremos reduzido um 
dólar sequer da dívida, peio contrário, 
estaremos devendo muitos bilhões de 
dólares mais do que hoje. É uma situa­
ção insustentável e que acarretará 
consequências sociais imprevisíveis.
Outro aspecto importante: para o pa­

gamento dos juros dessa absurda dívi­
da externa seremos obrigados a au­
mentar, em muito, nossas exporta­
ções. E o que acontece hoje? Nossos 
principais produtos de exportação têm 
seu valor continuamente deteriorados. 
O valor do açúcar, proveniente dos paí­
ses subdesenvolvidos, é um verdadeiro 
escândalo. O custo de produção sai. 
para nós, bem mais caro do que o pre­
ço que, no exterior, nos pagam por ele.
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São também aviltantes os preços do 
ferro, da soja, do cobre e dos princi­
pais produtos exportados pela Améri­
ca Latina e Caribe. Fica a pergunta: 
Como conseguir as divisas para pagar 
essa dívida externa? Como entender a 
escandalosa política dos países indus­
trializados? Exige-se o pagamento da 
dívida e criam-se condições que im­
possibilitam totalmente de fazê-lo. Os 
recursos que se estão enviando têm 
um custo social altíssimo: significam 
menos recursos para a alimentação, 
educação, saúde, trabalho para mi­
lhões de pessoas de nosso Continente.
Faceta escandalosa dessa questão 

é a forma como foram empregados os 
recursos que chegaram (aqueles que 
não ficaram no exterior) aos nossos 
países. Quem deliberou sobre esses 
empréstimos? Quais foram os seus 
reais beneficiários? Eis um capítulo 
triste da recente história de nossos po­
vos. Certamente não foram aqueles 
que estão sendo obrigados a fazer es­
se enorme sacrifício: os humildes e he­
róicos trabalhadores do nosso Conti­
nente. Eles têm contínua e progressi­
vamente rebaixados seus salários 
reais, seu nível de vida ainda mais de­

teriorado, ameaçados a cada momento 
pelo desemprego e miséria. Seus fi­
lhos morrem de fome ou têm suas vi­
das irremediavelmente afetadas pela 
desnutrição. Estamos pagando com o 
sofrimento, a dor e com a vida de mi­
lhões de pessoas essa dívida externa. 
É um preço que não se pode medir.
Os dados sobre essa questão são 

impressionantes. Começam a ser do 
conhecimento de muitos setores das 
nossas sociedades. Questiona-se: Co­
mo se pode admitir que a criança que 
nasce em um barraco da mais miserá­
vel favela ou aquele velho camponês, 
pobre e doente, que nunca viu em toda 
a sua vida sequer um dólar, possam 
ser responsáveis pela dívida de 1.000 
dólares?
A dívida externa da América Latina e 

Caribe está sendo uma afronta à sobe­
rania nacional e à dignidade dos nos­
sos povos. Organismos como o Fundo 
Monetário Internacional intervêm dire­
tamente em nossos assuntos, ditam as 
normas econômicas e impõem sacrifí­
cios e misérias à nossa gente. Nos últi­
mos anos os regimes militares e auto­
ritários do nosso continente aceitaram 
essa indigna situação, desbarataram

os recursos que receberam e os usa­
ram, em grande parte, para perseguir 
os trabalhadores e todos aqueles que 
se opunham aos seus desviandos e cri­
mes. Agora, nos países em que se ins­
talaram governos de transição demo­
crática, esses organismos, que repre­
sentam banqueiros internacionais, es­
tão exigindo que exatamente as víti­
mas das ditaduras, que eles mesmos 
financiaram, sejam os reais pagadores 
dos recursos que foram usados para 
persegui-los, torturá-los e inclusive pa­
ra exterminar os seus companheiros. 
É, na realidade, uma situação de ab­
surdo inacreditável.
Sensibilizados por essa fundamen­

tal e urgentíssima questão e convoca­
dos pelo Presidente Fidel Castro, que 
tem demonstrado admirável visão polí­
tica no enfrentamento dessa crise, 
mais de 1.200 personalidades latino- 
americanas e caribenhas, reuniram-se 
em Flavana, de 30 de julho a 4 de agos­
to para debater a questão da dívida ex­
terna. Representavam diversos setores 
de nossas sociedades: políticos, auto­
r id a de s go ve rn am en ta is , ex- 
presidentes, trabalhadores, religiosos, 
empresários, jornalistas. Um encontro

O que está em jogo é a 
vida de miihões de pessoas

T r a n s c r e v e m o s  a s e g u i r  a m e n s a g e m  
d e  D. Pau to  E v a r is to  A r n s  ao  E n c o n t r o  de 
H a v a n a ,  o n d e  e le  s e  p o s i c io n a  f r e n te  a 
d iv id a  e x t e r n a  d a  A m é r ic a  L a t in a  e C a r i ­
b e .

Prezados Senhores,
Sensibilizado com o convite rece­

bido para participar dessa análise 
conjunta sobre a dívida externa da 
América Latina e do Caribe no con­
texto da crise econômica internacio­
nal, e impossibilitado de compare­
cer. devido a inúmeras tarefas, ve­
nho manifestar meus votos de que a 
reunião seja especialmente proveito­
sa para a grande maioria de pobres 
que habitam os nossos países.
Á luz do Evangelho de Cristo, da 

doutrina social da Igreja e das mani­
festações do Papa João Paulo II, 
quero especificar alguns pontos bá­
sicos que me parecem fundamentais 
no que concerne ao tema em debate: 
1. Não há possibilidade real de o 

povo latino-americano e caribenho 
arcar com o peso do pagamento das 
dívidas colossais contraídas por 
nossos governos. Nem mesmo é viá­

vel continuar pagando os altos juros 
às custas do sacrifício de nosso de­
senvolvimento e bem-estar:
2. A questão da dívida, antes de 

ser financeira, é fundamentatmente 
política e, como tal, deve ser encara­
da. O que está em jogo não são as 
contas dos credores internacionais, 
mas a vida de milhões de pessoas 
que não podem sofrer a permanente 
ameaça de medidas recessivas e do 
desemprego que traz a miséria e a 
morte:
3. Os direitos humanos exigem 

que todos os homens de boa vontade 
do Continente e do Caribe, todos os 
setores responsáveis, unam-se na 
busca urgente de uma solução rea­
lista para a questão da dívida exter­
na, de modo a preservar a soberania 
de nossas nações e a resguardar o 
princípio de que o compromisso pri­
meiro de nossos governos não é com 
os credores, mas sim com os povos 
que representam;
4. A defesa intransigente do princi­

pio de autodeterminação de nossos 
povos requer o fim da interferência

de organismos internacionais na ad­
ministração financeira de nossas na­
ções. E sendo o Governo coisa públi­
ca. todos os documentos firmados 
com tais organismos devem ser de 
imediato conhecimento da opinião 
pública:
5. É urgente o estabelecimento de 

bases concretas de uma Nova Or­
dem Econômica Internacional, na 
qual sejam suprimidas as relações 
desiguais entre países ricos e po­
bres e assegurada ao Terceiro Mun­
do o direito inalienável de reger seu 
próprio destino, livre da ingerência 
imperialista e de medidas espoliati- 
vas nas relações de comércio inter­
nacional.
Confiante no êxito deste importan­

te evento, rogo a Deus que infunda 
em nossos corações a bem-aventu­
rança da fome e da sede de Justiça, 
a fim de sermos sempre fiéis às aspi­
rações libertadoras de nossos po­
vos.
Acolham minha saudação frater­

na.
São Pauio, 26 de julho de 1985 

Paulo Evaristo, CARDEAL ARNS
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aberto, pluralista e democrático. Sem 
sectarismos ou partidarismos. Um 
grande fórum de denúncia da injustiça 
e da morte. Uma celebração pela vida e 
pela paz. Com respeito e liberdade to­
dos colocavam suas perspectivas e ex­
punham suas idéias. Não haviam docu­
mentos prévios, nem se esperavam de­
cisões finais. Um grande acontecimen­
to político e democrático que valia por 
si mesmo.
Depois de cinco dias de intenso tra­

balho pontos de consenso ficaram 
muito transparentes. Eis os mais im­
portantes:

C O N C L U S Õ E S  INEVITÁVEIS

1. Essa dívida externa é absoluta­
mente impossível de ser paga, tanto 
sob o ponto de vista econômico, finan­
ceiro, como do ponto de vista moral. 
Não se pode exigir mais sacrifícios e 
mortes dos nossos povos. Em nenhu­
ma hipótese, há reais possibilidades 
de ser liquidada. Nenhum plano para o 
pagamento tem exeqüibilldade. E afi­
nal o principal compromisso dos nos­
sos governantes é com o seu povo e 
não com os banqueiros internacionais.
2. Não é possível manter-se a atual 

"ordem econômica internacional" ba­
seada na injustiça e na relação desi­
gual entre países pobres e ricos. So­
mente com uma radical mudança nes­
sa "ordem" se poderão estabelecer re­
lações comerciais e sociais mais jus­
tas entre os povos. Não adianta, por­
tanto, tentar resolver a questão da dívi­
da externa. Isso é insuficiente. Urge ir 
mais além e enfrentar as causas dessa 
situação.
3. São imprescindíveis esforços de 

ações unitárias dos nossos países 
frente a essa questão que exige atitu­
de e tratamento políticos. Todos os se­
tores progressistas, democráticos e 
patrióticos de nossas sociedades es­
tão chamados a participar no enfrenta- 
mento dessa questão. Não se trata de 
assunto restrito aos quadros dirigen­
tes. Os setores populares, principal­
mente os trabalhadores, precisam par­
ticipar ativamente desse debate e das 
decisões sobre esse assunto. Afinal 
não são eles as principais vítimas des­
se crime? Igrejas, partidos políticos, 
sindicatos, associações de moradores, 
trabalhadores, empresários estão cha­
mados a estarem presentes nesse 
grande debate. Essa unidade não sig­
nifica a renúncia pela luta por uma mu­
dança estrutural em nossas socieda­
des, mas ato de maturidade política 
frente a uma conjuntura crítica que exi­
ge soluções inadiáveis. Sem solucio­
nar esse problema as próprias mudan­

ças sociais não terão exeqüibilidade.
4. A magnitude da crise exige atitu ­

de conjunta dos países da América La­
tina e Caribe. Impõe-se uma reação co­
letiva do Continente. O tratamento bi­
lateral enfraquece os devedores. Essa 
questão exige atitudes de verdadeiros 
estadistas e prova de sensibilidade po­
lítica. Não será processo fácil, mas in­
dispensável. Só com a unidade conti­
nental os poderosos e arrogantes cre­
dores compreenderão a impossibilida­
de do pagamento dessa dívida ilegíti­
ma e imoral.
5. Essa unidade latino-americana 

nos vai levar a um passo mais ousado 
e necessário —  a busca da integração 
latino-americana sem simplismos polí­
ticos e levando-se em conta as diferen­
ças e peculiaridades dos nossos paí­
ses. Para o Brasil essa é uma questão 
urgente e questionadora. Temos esta­
do isolados dos outros povos irmãos e 
ignorantes de sua história e lutas. Pen­
samos egoisticamente em nossa po­
tência política e económica e somos 
envaidecidos por uma falsa auto- 
suficiência. A história nos mostra, en­
tretanto, que isso configura equívoco 
político com sérias consequências. Es­
tamos sendo conclamados a ser mais 
latino-americanos. Em todos os seto­

res, inclusive no das Igrejas. O peso de 
uma decisão brasileira afeta, de forma 
significativa, a todos os outros países 
do Continente. É, portanto, hora de in­
tegração e de solidariedade latino- 
americana e caribenha.
O líder cubano, no discurso e encer­

ramento desse histórico encontro, des­
tacou a contribuição positiva de todos 
os setores sociais progressistas no 
discurso profundo e democrático da 
questão da dívida externa. Juntamente 
com os outros segmentos sociais, os 
cristãos tiveram contribuição signifi­
cativa no encontro. Bispos, pastores, 
padres, leigos, representantes de di­
versos movimentos ecumênicos ergue­
ram suas vozes, solidariamente com 
os outros participantes, na denúncia 
da impossível situação em que vive­
mos e na reafirmação do compromisso 
de mudá-la urgentemente.
Estamos, portanto, frente a um movi­

mento continental em favor dos nos­
sos povos. E todos somos convocados 
a participar dele.

Jether Pereira Ramaího é sociólogo, 
membro do Programa de Assessoria à Pas­
toral Protestante do CEDI e coordenador da 
rede latino-americana de CCPD do Conse­
lho Mundial de Igrejas.
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CM! denuncia fome 
e dívida externa

A n e c e s s i d a d e  d e  u m a  n o v a  o r d e m  e c o ­
n ô m ic a  in t e r n a c io n a t ,  c o m o  ú n ic a  s a íd a  p a ­
ra e n f r e n ta r  os g r a v e s  p r o b le m a s  d a  f o m e  e 
da  d ív id a  e x t e r n a ,  e n t r e  o u t ro s  q u e  a f e t a m  
p a r t i c u ia r m e n te  o T e rc e iro  M u n d o ,  foi d e s ­
t a c a d a  pe io  C o m i tê  C e n t r a l  do  C M I  ( C o n s e ­
lho M u n d ia l  d e  Ig re ja s)  q u e  s e  r e u n iu  pe la  
p r im e ira  v e z  n a  A m é r ic a  L a t in a  d e  28 d e  j u ­
lho a 8 d e  a g o s t o  p a s s a d o ,  e m  B u e n o s  A i ­
res .  p a ra  d e b a te r  o t e m a  " A  J u s t i ç a  de  
D e u s  — s u a s  p r o m e s s a s  e s e u s  d e s a f i o s " .  
A s e g u i r ,  os p o n to s  c e n t r a i s  do  d o c u m e n t o  
s o b re  a d e s o r d e m  a l im e n ta r  e a i n t e g r a  do 
d o c u m e n t o  s o b r e  a d ív id a  e x t e r n a ,  a p r o v a ­
dos  na  r e u n iã o .

Tânia Krutska

r *  m sua primeira reunião na América
C  Latina, o Comitê Central do CMI 
[Conselho Mundial de Igrejas) aprovou, 
em Buenos Aires, dia 8 de agosto pas­
sado, uma declaração oficial sobre a 
desordem alimentar internacional, 
convidando as 308 igrejas membros "a 
uma ação conjunta junto aos governos 
de cada país, para uma reversão dessa 
situação que clama por justiça". Nou­

tra importante declaração, o CMI trata 
da dívida externa do Terceiro Mundo, 
criticando a política do FMI (Fundo Mo­
netário Internacional), defendendo a 
urgente necessidade da redução das 
taxas de juros internacionais e reco­
mendando o estudo sobre a possibili­
dade de os países credores cancela­
rem totalmente os débitos das nações 
menos adiantadas.

F OM E
No documento sobre a desordem ali­

mentar, o CMI diz ter ouvido o clamor 
dos pobres e oprimidos e afirma que 
milhões de pessoas estão privadas de 
seu direito básico à alimentação e à 
sobrevivência. O documento destaca 
que "cerca de 800 milhões de pessoas, 
a maioria vivendo no hemisfério sul, vi­
vem em estado de pobreza absoluta e, 
cada dia, morrem cerca de 40 mil pes­
soas, em sua maioria crianças, em 
consequência da fome e das doenças 
relacionadas com a desnutrição, em 
um mundo que produz suficiente ali­
mento para prover uma dieta adequada 
a todos os seus habitantes".
Reconhece que todos o.s esforços 

desenvolvidos até hoje não produziram

os resultados significativos esperados 
a longo prazo. E que, para alcançá-los, 
"será preciso que aconteçam transfor­
mações econômicas e políticas de 
grande magnitude", considerando que 
o enfrentamento dessa desordem está 
ligado "à luta pela justiça, paz e inte­
gridade da criação".
Quatro apelos constam do docu­

mento: 1. Aos governos do hemisfério 
norte para que reorientem suas políti­
cas de forma a assegurar uma produ­
ção alimentícia estável e ecologica­
mente sadia, que garanta a sobrevivên­
cia do sistema de exploração agrícola 
familiar; 2. Aos governos do sul para 
que adotem políticas que conduzam à 
sua autonomia alimentar e assegurem 
o alimento básico necessário a seus 
próprios povos, em meio ambiente eco­
logicamente equilibrado; 3. A todos os 
governos para que se decidam pelo fim 
da corrida armamentista e acabem 
com o comércio de armas para os paí­
ses em desenvolvimento, a fim de que 
seja possível dispor de recursos para 
projetos construtivos de desenvolvi­
mento, em lugar de consagrá-los à des­
truição; 4 Às agroindústrias para que 
apliquem práticas que não explorem 
as populações, a cultura e as tradições 
locais, nem sejam prejudiciais a elas e 
para que compartilhem suas tecnolo­
gias com os países em desenvolvimen­
to.

DÍVIDA
Transcrevemos a seguir a "Declara­

ção Sobre as Dívidas do Terceiro Mun­
do", do Comitê Central do CMI.
1. O Comitê Central tem plena cons­

ciência de que, apesar de várias nego­
ciações, não se divisa qualquer solu­
ção a longo prazo para a crise da dívi­
da externa do Terceiro Mundo. As dívi­
das existentes, que atingem agora 
quase um trilhão de dólares, obrigam 
os países devedores a dispender gran­
de parte de sua renda anual para pagar 
o serviço da dívida. Quando esse paga­
mento se torna inviável, as negocia­
ções levam a paliativos que resguar­
dam o atual sistema.
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Enquanto isso, o Fundo Monetário 
Internacional continua a impor aos paí­
ses devedores as políticas denuncia­
das peta 6? Assembléia do CMI, "que 
causam a redução da quantidade de 
alimentos consumidos pelos pobres, 
aumentando assim a desnutrição, as 
doenças relacionadas com a fome e a 
mortalidade infantil". (Declaração so­
bre a Má Distribuição Internacional de 
Alimentos). Dessa forma, o endivida­
mento está intimamente ligado à fome. 
Essas políticas complicam e limitam 
as possibilidades de um desenvolvi­
mento independente. O mundo enfren­
ta a perspectiva de catástrofes econô­
micas que atingirão profundamente 
tanto os países mais pobres como os 
mais ricos.
2. A prova básica da justiça econô­

mica é o que acontece às camadas 
mais vulneráveis da sociedade. Os pro­
fetas advertiram-nos de que o julga­
mento de Deus se baseia na maneira 
pela qual tratamos as viúvas, os ór­
fãos, os estrangeiros e os sem terra. 
Amós condenou os que bebem vinho 
extorquido de seus devedores. No Leví- 
tico, anunciou-se um jubileu, que anu­
laria todas as dívidas, libertaria os po­
bres e lhes daria a oportunidade de re­
começar a vida.
Durante todo o seu ministério, Jesus 

identificou claramente a justiça para 
os pobres como uma preocupação fun­
damental do Reino, como se vê na res­
posta de Jesus aos discípulos de João 
de que o Reino se manifesta onde os 
cegos vêem, os coxos andam, os lepro­
sos são limpos, os surdos ouvem, os 
mortos voltam à vida e a Boa Nova é 
anunciada aos pobres. Portanto, as 
igrejas preocupam-se com as questões 
econômicas, especialmente quando 
afetam os pobres.
3. A atual crise de endividamento 

obriga os pobres a suportar uma carga 
de dívidas que não foram feitas em seu 
benefício. Muitas vezes os emprésti­
mos foram utilizados com objetivos mi­
litares ou para satisfazer os ricos e be­
neficiar as indústrias e instituições fi­
nanceiras nos países emprestadores. 
Os governos dos países devedores têm 
sua parcela de responsabilidade, mas 
tiá vários fatores que escapam ao seu 
controle. Muitos empréstimos foram 
feitos em dólares, quando o câmbio es­
tava baixo e os juros eram inferiores à 
taxa de inflação.
Os países devedores não foram con­

sultados na variação subsequente do 
valor do dólar ou na fixação das altas 
taxas de juros. Além disso, as políticas 
dos países industriais provocaram a 
queda no preço das mercadorias ex­
portadas pelo Terceiro Mundo e in­

fluenciaram a retração do comércio 
mundial. Por que os pobres têm de pa­
gar as consequências de uma ordem 
econômica tão injusta?

R E C O M E N D A Ç Õ E S

4. O Comitê Central manifesta seu 
apreço pelo trabalho feito pelo Grupo 
de Assessoria sobre Assuntos Econô­
micos (CCPD) e recomenda seu relató­
rio: "O s sistem as finance iros in te rna­
c ionais: uma crítica  ecum ênica" às 
igrejas para um estudo futuro da crise 
do endividamento mundial, suas reper­
cussões sobre os pobres e a necessi­
dade de uma solução global e a longo 
prazo.

5. O Comitê Central louva os esfor­
ços feitos pelos governos dos países 
devedores, promovendo consultas co­
letivas para desenvolver políticas que 
satisfaçam as necessidades básicas 
de seus povos, e subiinha a importân­
cia de se executar políticas que tratem 
da crise do endividamento dentro do 
contexto mais amplo das discussões 
Norte-Sul.

6. O Comitê Central apela às igrejas 
e ao movimento ecumênico para que

se dirijam aos governos, aos especia­
listas em economia, à opinião pública 
e aos seus próprios filiados:
a) sobre a necessidade imediata de 

reavaliação das dividas, limitação da 
taxa de juros e o alongamento dos pra­
zos de pagamento para as dívidas do 
Terceiro Mundo;
b) sobre a possibilidade do cancela­

mento puro e simples das dívidas para 
os países menos desenvolvidos;
c) sobre a necessidade urgente de 

cooperar e fortalecer as instituições 
relacionadas com a ONU, a fim de al­
cançar uma ordem econômica interna­
cional mais justa; e em particular de 
reestruturar o sistema financeiro inter­
nacional de acordo com os quatro prin­
cípios da universalidade, representa­
ção equitativa, responsabilidade e jus­
ta remuneração do trabalho (tal como 
se sugere no relatório mencionado no 
item 4 acima);
d) sobre a necessidade dos ricos 

partilharem o custo das políticas de 
ajustamento que serão necessárias.

Tânia Krutska é jornalista, redatora do 
Boletim Informativo da IECLB (Igreja Evan­
gélica de Confissão Luterana no Brasil).
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Na Nicarágua, o jejum 
peia paz e peia vida

0 p a d r e  M ig u e !  d E s c o t o ,  c h a n c e i e r  d a  
N ic a r á g u a ,  e n c e r r o u  no  ú i t im o  d ia  6 d e  
a g o s t o  o p e r íod o  d e  j e j u m  " p e i a  p a z  na  
A m é r ic a  C e n t r a i ,  pe ia  v id a  e  c o n t r a  o t e r r o ­
r i s m o " .  A t e n d e n d o  a c o n s e i h o s  m é d i c o s  e 
c o n s i d e r a n d o  a t in g id o  s e u  o b je t iv o ,  d e  
c h a m a r  a a t e n ç ã o  d e  v á r ia s  p a r t e s  do  m u n ­
do  p ara  a s  a g r e s s õ e s  n o r t e - a m e r i c a n a s  á 
A m é r ic a  C e n t r a i ,  o p a d r e  d E s c o to  p a s s o u  
do  j e j u m  a b s o iu t o ,  e m  q u e  p e r m a n e c e u  d u ­
r a n te  u m  m ê s ,  p ara  u m a  " a b s t i n ê n c i a  m o ­

d e r a d a " ,  c o m  q u e  p r e t e n d e  c o n t i n u a r  i n ­
c e n t i v a n d o  o q u e  c h a m o u  d e  " u m a  i n s u r ­
r e iç ã o  e v a n g é i i c a "  c o n t r a  a p o i í t ic a  t e r r o ­
r is ta  d o s  E s t a d o s  U n i d o s .

D u r a n te  s e u  p e r ío d o  d e  j e j u m ,  fo r a m  
i n ú m e r a s  a s  m a n i f e s t a ç õ e s  d e  s o i id a r ie d a -  
d e  r e c e b i d a s  p e io  c h a n c e i e r  d a  N i c a r á g u a ,  
e n t r e  e i a s  a p r e s e n ç a  a o  s e u  ia d o  do  b i s p o  
b ras i ie i ro  D .P e d r o  C a s a t d á g i i a .  O c a r d e a i  
a r c e b i s p o  d e  S ã o  P a u io ,  D .E v a r i s t o  A r n s ,

Sotidariedade cristã
0 p a d r e  R o b e r to  G r a d - M a i s o n  e s t e v e  

e m  M a n á g u a ,  p a ra  e n t r e g a r  a o  p a d r e  
d E s c o to  a  m e n s a g e m  d e  s o t id a r i e d a d e  
e n v ia d a  por  D. Pau to  E v a r is to  A r n s .  
N e s te  t e x to ,  e ie  a n a i i s a  a s  c i r c u n s t â n ­
c ia s  q u e  i e v a r a m  ao  j e j u m  p e ia  p a z  do  
p a d r e  d E s c o to .

domingo, dia 28 de julho, à 
iY  noite, entreguei pessoalmente 
uma mensagem de solidariedade do 
nosso Pastor, Dom Paulo Evaristo 
Arns, ao Pe. Miguel d'Escoto. Tive a 
feliz oportunidade de chegar junto 
com Dom Pedro Casatdáliga, no 
mesmo avião, no aeroporto de Ma­
nágua. Logo na chegada, fomos en­
caminhados ao lugar onde fica o Pe. 
Miguel, no fundo do salão paroquial 
do bairro "Monsenhor Lescaõo".
C Pe. Miguel resolveu iniciar este 

jejum depois de um longo processo 
de oração e de discernimento junto 
ao superior de sua Congregação, os 
Padres de Maryknoll; junto ao bispo 
de sua diocese de Esteli e junto a 
outros sacerdotes, leigos e religio­
sos. O ;ejum do Pe. Miguel se insere 
na linha dos grandes gestos que 
vem sacudir a consciência humana 
diante das violações e agressões 
aos Direitos Humanos pessoais e 
sociais, assim como os direitos hu­
manos nos políticos e econômicos.
O direito do povo nicaragüense à 

autodeterminação fica prejudicado 
pela presença comprovada de agen­
tes perturbadores da paz. O povo ni­

caragüense vive em estado de guer­
ra permanente quando se verificam 
atentados contra crianças, mulhe­
res, anciões; quando se destróem 
escolas, ambulatórios, cooperati­
vas, colheitas etc. Na tarde do dia 
da nossa chegada, oito mães que 
iam visitar seus filhos na montanha 
foram assassinadas numa embos­
cada realizada pelos "contras".
É por causa desta situação de 

constante intranquilidade que o Pe. 
Miguel d'Escoto iniciou seu "JE­
JUM PELA PAZ, EM DEFESA DA VI­
DA, E CONTRA O TERRORISMO". O 
jejum do Pe. Miguel interpela cada 
um de nós no que tem de mais sa­
grado: a sua consciência humana 
solidária com outros seres huma­
nos que padecem agressões e humi­
lhações.
É neste contexto que compreen­

demos a mensagem de solidarieda­
de que Dom Paulo enviou ao Pe. Mi­
guel. É uma carta pessoal de um 
amigo que quer se solidarizar com 
outro amigo num momento de gran­
de necessidade. É uma carta que 
vem nos lembrar que a solidarieda­
de humana não tem fronteiras para 
se manifestar.
Com esta mensagem Dom Paulo 

não pretende se intrometer na vida 
pastoral de outra Igreja, mas sim, 
apoiar a caminhada difícil de uma 
pessoa que luta pelo bem do seu po­
vo.

(Pe. Roberto Grad-Maison)

e n v io u  ao  p a d r e  d E s c o to  u m a  c o m p r o m e t i ­
d a  m e n s a g e m  d e  s o t id a r i e d a d e .  A s e g u i r ,  a 
í n t e g r a  d e  s u a  c a r ta :

São Pau/o, 23 de /u/bo de 7985. 
Prezado amigo Migue/,
Paz e Bem/
"/Vão só de pão v/ve o domem, mas 

de foda pa/avra gue sa/ da doca de 
Deus" /Mateus 4.4).
Esta mensagem de Jesus, após pas­

sar 40 d/as /e/uando no deserto, i/umi- 
na o acontecimento do gua/ você é pro­
tagonista. Jesus prat/cou este /e/um 
para man/testar seu abandono, sua 
abertura á vontade do Pa/ antes de ini- 
c/ar a sua m/ssáo apostó//ca /ibertado- 
ra.
O seu /e/um, nas c/rcunstánc/as 

atua/s, a/erfa a consc/ênc/a ét/ca mun- 
d/a/ sobre a grave situação v/v/da pe/o 
povo do seu pais. O seu gesto é um 
gesto profético gue denunc/a as tenta­
tivas de matar a semente de v/da nova 
pe/a revo/ução sand/n/sta.
Respeito muito a sua decisão de rea- 

/izar este /e/um inspirado "pe/a sua 
consciência cristã e sacerdotai diante 
da rea/idade de morte e destruição gue 
existe na /Vicarágua em conseguência 
da guerra de agressão gue nos dec/a- 
rou o governo dos Estados Lfnidos".
O seu pais tem todo direito de esco 

/ber o me/bor caminbo possive/ para 
gue o povo conbeça condições de vida 
mais /nstas, sem interterência de ne­
nhuma potência estrangeira. A autode­
terminação do seu pais é essencia/ pa­
ra a paz e a harmonia no nosso conti­
nente /atino-americano.
Aproveito para /embrar ao governo 

dos Estados Unidos gue as aspirações 
do povo nicaragüense á /iberdade e á 
paz são /egifimas e nobres; aproveito 
também para me so/idarizar com seu 
povo na iuta pe/a construção de uma 
sociedade nova onde exista iraternida- 
de, /ustiça e paz.
Peço-ibe traterna/mente considerar 

a possibi/idade de interromper este 
gesto caso sinta gue sua vida corre pe­
rigo, /á gue eia é preciosa para nós e 
para seu povo.
Unidos em Cristo.

Paulo Evar isto,  C A R D E AL  A R N S
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Ação Latmo-AmeHcana, 
uma nova articulação
Uma nova articulação, a nível nacio­

nal e continental, começa a ser organi­
zada, a partir do Brasil. Trata-se da 
ALA (Ação Latino-Americana) que terá 
caráter suprapartidário, aberto e ecu­
mênico, reunindo grandes entidades 
nacionais e, tendo como base, entida­
des intermediárias que atuam junto 
aos movimentos populares.
A idéia de constituir um movimento 

a nível continental, reunindo essas 
grandes entidades nacionais - numa 
espécie de Grupo de Contadora da so­
ciedade civil latino-americana - nasceu 
em abril passado, numa reunião parti­
cular mantida, no Brasil, entre o presi­
dente da Nicarágua, Comandante da 
Revolução Daniel Ortega Saavedra, o 
bispo de Goiás Velho (GO) D. Tomás 
Balduíno e seu colega de São Félix do 
Araguaia (MT), D. Pedro Casaldáglia.
Na assembléia dos bispos brasilei­

ros, em Itaici, em abril passado, a idéia 
foi discutida por aproximadamente 
quinze bispos e alguns militantes da 
solidariedade entre os povos latino- 
americanos, no Brasil. Na conferência 
"O Brasil frente à crise centro- 
americana", de 11 a 14 de junho passa­
do, no Rio de Janeiro - promovida pelo 
IBASE e outras instituições brasilei­
ras, com o apoio da CRIES (Coordena- 
doria Regional de Pesquisas Econômi­
cas e Sociais - América Cen- 
tral/Caribe), a idéia ganhou corpo, 
transformou-se em proposta.

A M É R I CA  C E N T R A L

Contatos informais foram mantidos, 
nos horários de refeições, entre D. To­
más Balduíno e dirigentes das entida­
des presentes, entre os quais represen­
tantes do CLAI (Conselho Latino- 
Americano de Igrejas) e CEDI. na ses­
são final de trabalho, D. Tomás apre­
sentou a proposta de criação da ALA 
(Ação Latino-Americana), aprovada, 
por unanimidade, dia 14 de junho.
Uma reunião menor, nessa mesma 

data, no Hotel Ambassador - onde es­
tavam hospedados os participantes da 
Conferência - precisou os objetivos da 
ALA: I.Tomar iniciativas concretas, in­
dividual e/ou coletivamente, que visem

fortalecer a luta pela democratização 
da América Latina; 2.Lutar pela justiça 
e paz no continente; 3.Defender o direi­
to à autodeterminação dos povos; 
4.Promover a causa democrática, o 
respeito ao Direito Internacional e aos 
organismos internacionais indeoen- 
dentes.
Foi definida, como prioridade inicial, 

a região centro-americana, com as se­
guintes metas: 1.Impedir a projetada 
invasão e o bombardeio massivo da Ni­
carágua pelos exércitos vizinhos e pe­
las forças armadas norte-americanas;
2. Defender o direito dos povos centro- 
americanos à autodeterm inação;
3. Defender o direito Internacional e 
pressionar pela independência das or­
ganizações multilaterais; 4.Fortalecer, 
por todas as formas, a luta pela demo­
cracia econômica e política nos paí­
ses da região e em cada país do conti­
nente; 5.No caso específico do Brasil, 
elaborar propostas para a Nova Consti­
tuição que transfiram à sociedade ci­
vil, através de seus representantes no 
Legislativo, o controle das decisões 
estratégicas sobre a política externa 
brasileira.

Contr ibu ir  c om  a res is tênc ia  da  N icarágu a ,  
con tra  a in vasã o .

IN ICIATIVAS

Nessa reunião, foi também defini­
da, uma primeira equipe para iniciar os 
contatos com outras entidades inter­
mediárias e com as entidades a nível 
mais amplo e que serão o sujeito prin­
cipal da articulação. Essa equipe 
reuniu-se pela primeira vez, dia 6 de ju­
lho, na Igreja Presbiteriana de Ipane­
ma, no Rio de Janeiro.
As principais decisões tomadas fo­

ram as seguintes: 1. Constituir um gru­
po de trabalho para ampliar os conta­
tos a nível das grandes entidades 
(CNBB, ABI, OAB, SBPC. centrais sin­
dicais, partidos, entre outras); 2. Distri­
buir tarefas ligadas à ampiiação dos 
contatos com as entidades intermediá­
rias, a nível das igrejas e da sociedade 
civil, como um todo; 3.Planejar a via­
gem à Nicarágua e Estados Unidos, a 
partir do segundo semestre deste ano, 
de delegações de líderes eclesiásti­
cos, líderes políticos e sindicais - pela 
ordem - em missão de paz; 4.Planejar 
um encontro ecumênico sobre a soli­
dariedade latino-americana, em Nova 
Iguaçu (RJ), com dirigentes das igrejas 
cristãs brasileiras e do continente, a 
ser realizado, possivelmente, no início 
de 1986.
O perfil da ALA é o de congregar 

grandes entidades nacionais e em ca­
da país do continente, de forma ecu­
mênica, suprapartidária, em torno de 
metas e ações unitária. Neste sentido, 
as entidades intermediárias exercerão 
papel suplementer - de apoio e pressão 
- representando a base para iniciativas 
mais amplas. Os dirigentes das gran­
des entidades deverão encontrar sua 
própria dinâmica de trabaiho.
Nesta fase inicial, os documentos 

de adesão à Ação Latino-Americana 
deverão ser enviados aos seguintes 
destinatários: Rio de Janeiro-CEDI ( 
Rua Cosme Velho, 98, fundos CEP 
22241), IBASE (Rua Vicente Souza, 29 
CEP 22251) e SERPAJ (Rua México, 119 
sala 2009). Sáo Pauio-CEDI (Av. Higie- 
nópolis, 983 CEP 01238) e CLAI ( Caixa 
Postal 55202 CEP 04799). Os documen­
tos de apoio devem ser enviados em 
papel timbrado, preferentemente.

(D.A.)
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BRAStL

Jovens luteranos 
debatem fome 

no Nordeste
" A s  c a u s a s  da  f o m e  no  N o r d e s t e "  foi 

t e m a  do  s e m in á r io  q u e  r e u n iu ,  d e  22 d e  ju -  
iho  a 6 d e  a g o s t o ,  45 j o v e n s  i u t e r a n o s  d o s  
E s t a d o s  U n id o s ,  do  C a n a d á  e  do  Brasi) na 
c i d a d e  d e  S a iv a d o r ,  B a h ia .  0  s e m in á r io ,  
p r o m o v id o  p e la  L u t h e r a n  C h u r c h  in A m e r i ­
ca  (LCA) e m  c o la b o r a ç ã o  c o m  a ig re ja  
E v a n g é l i c a  d e  C o n f i s s ã o  L u t e r a n a  no  Brasi !  
( tE C L B ) ,  p r o c u r o u  d e te c t a r  q u a i s  os  f a to ­
res  q u e  le v a m  m i lh õ e s  d e  p e s s o a s  a n ã o  ter  
o m ín im o  d e  s u a s  n e c e s s i d a d e s  b á s ic a s  
a t e n d id a s .

Os p a r t i c ip a n te s  v ir a m  q u e  o N o r d e s t e  e 
a s e c a  são  u m a  p r o d u ç ã o  po i í t i c a .  0  s e m i ­
nár io  não  f i c o u  só  n a  pa r te  t e ó r i c a .  Os jo ­
v e n s  iu t e r a n o s  t i v e r a m  c o n t a t o s  c o m  p e s ­
s o a s  e c o m u n i d a d e s  n a  B a h ia ,  C e a r á ,  Per­
n a m b u c o ,  P ara íba  e Rio G r a n d e  do  N or te .  
V i s i ta r a m  os  t r a b a lh o s  d e s e n v o i v i d o s  pe la  
D tA C O N iA ,  pe ia  C o o r d e n a d o r ia  E c u m ê n i c a  
d e  S e r v iç o  ( C E S E ) ,  p e ia  F u n d a ç ã o  do  De- 
s e n v o i v im e n t o  in t e g r a d o  do  Rio S ã o  F r a n ­
c i s c o  ( F U N D iF R A N )  e  pe io  M o v i m e n t o  de  
O r g a n i z a ç ã o  C o m u n i t á r i a  ( M O C ) .  i g r e ja s  
b r a s i ie i r a s  p a r t i c i p a m ,  i n d i r e t a m e n t e ,  do 
t r a b a ih o  d e s t a s  e n t i d a d e s .

Edeiberto Beske
A tingidos pela dura realidade da
n  fome e miséria que viram e senti­
ram, os jovens brasileiros enviaram 
uma carta à IECLB, conclamando as 
comunidades desta Igreja a "voltarem 
os seus olhos para o Nordeste, bem co­
mo para os bolsões 'nordestinos' de 
miséria no Sul e a pegar no arado para 
a plantação de sementes de esperança 
por uma terra livre". Constataram que 
não é o sol nem a chuva que produzem 
a fome, mas a estrutura agrária.
Trabalhadores rurais de Quixadá e 

Quixeramobim, no Ceará, vão encami­
nhar um abaixo-assinado ao governo 
federal pedindo novas frentes de emer­
gência para a região. Castigados pela 
seca entre 1979  a 1984, os assalaria­
dos rurais, meeiros e sem-terra enfren­
taram, este ano, um rigoroso inverno,

com muitas chuvas, frustrando, assim, 
as safras de milho, feijão e algodão. A 
fome, mais uma vez, está presente.
Os mais atingidos são as crianças 

de famílias pobres. "É dificil ver um an­
jo (criança) dos ricos no cemitério. Os 
anjos que lá aparecem só são dos po­
bres", diz o presidente do Sindicato 
dos Trabalhadores Rurais de Quixera­
mobim, Antônio Clementino dos San­
tos. O coveiro da cidade, Manoel Bar­
bosa de Medeiros, confirmou o fato. 
No tempo da seca chegou a enterrar 
sete crianças num dia. Hoje, diz enter­
rar até 15 crianças por semana.
Há assalariados trabalhando em fa­

zendas deste município cearense que 
recebem a irrisória quantia de Cr$ 
1.000 por dia. Com este ganho não con­
seguem sequer comprar um litro de lei­
te, vendido a Cr$ 1.500. "Pior do que a 
seca e o inverno chuvoso é a explora­
ção dos patrões", afirma o secretário

M anoe l  B arbosa , cove iro em  Q u ixeram ob im .  CE.

do Sindicato, Leônidas dos Santos 
Nascimento. "Os patrões querem man­
ter a escravidão", complementa Lino 
Henrique de Oliveira, ex-assalariado, 
hoje integrado no trabalho de uma ro­
ça comunitária em Quixeramobim.

PRODU ÇÃO POLÍTiCA

O Nordeste "não é resultado da fata­
lidade, do destino, da natureza ou uma 
decorrência natural de desenvolvimen­
to econômico, mas o resultado da 
ação política dos homens e da forma 
através da qual eles se apropriam e 
usam os recursos naturais e estabele­
cem relações entre eles. Nesse senti­
do, o Nordeste e a seca são uma produ­
ção política". A opinião é do Instituto 
Brasileiro de Análises Sócio Econômi­
cas (IBASE), mencionada em documen­
to intitulado "Nordeste: seca, fome e 
miséria", citado pelo economista Mar­
cos Arruda em palestra durante o semi­
nário.
O drama de uma mãe fica evidente 

nas palavras de Francisca Alves Diniz, 
48 anos, a cacimbeira (parteira) da lo­
calidade de Cajazeiras, no interior de 
Madalena, Ceará: "Apareceram 13 
crianças em minha vida. Mas Jesus se 
lembrou de mim e fez uma esmola le­
vando seis para junto dele. Ainda com 
estes sete que ficaram, a vida é de mui­
to sofrimento para mim". No cemitério 
de Quixeramobim o coveiro Manoel 
mostra os locais onde há crianças en­
terradas, e diz: "Aqui não tem soma de 
covinha de anjo, está um em cima do 
outro por falta de lugar".
A morte por fome de 10 milhões de 

crianças no mundo, por ano, é um fato 
previsível e evitável, segundo a Organi­
zação Mundial da Saúde (OMS). Como? 
Basta recorrer a 30 milhões de tonela­
das de cereais por ano, o que perfaz 
apenas 2% da produção mundial, ao 
custo de 10 bilhões de dólares —  o 
equivalente a cerca de um sessenta 
avos do custo da produção mundial de 
armamentos em 1982.
Mas se a solução é tão barata, por
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que não é adotada? Indaga o documen­
to do IBASE, que também responde: 
"Porque pela lógica do capitalismo, es­
tes 2 bilhões de pessoas cuja renda é 
inferior a US$ 450 por ano não são estí­
mulo para o mercado ou não consti­
tuem demanda efetiva. 'Mercado' para 
o capitalismo é onde está o poder de 
compra, e não onde estão as necessi­
dades".
Para a médica Ediná Alves Costa, do 

Departamento de Medicina Preventiva 
da Universidade Federal da Bahia, a fo­
me é o problema de saúde pública 
maior do planeta Terra, e as crianças 
são as maiores vitimas, já que passam 
por um período em que necessitam de 
um aporte muito grande de alimentos. 
São consequências da fome, em casos 
extremos, o escorbuto, o kwaschiokor 
e o marasmo. Ela afiança, no entanto, 
que muitas consequências da fome no 
organismo humano são reversíveis, 
também nos casos extremos, desde 
que a pessoa se alimente. Os princi­
pais fatores determinantes das mortes 
infantis em família de baixa renda no 
Nordeste são a desnutrição e a diar­
réia.

HISTÓRIA DE M IG R A N T E
A fome traz imagens dramáticas ao 

cenário. Uma mãe desesperada, mora­

dora do bairro Pirambu, em Fortaleza, 
surrou seu filho que não aguentava 
mais "dormir sem jantar e acordar sem 
café" e, resolvera fazer como inúmeros 
amigos seus para fugir desta realida­
de: roubar. No Pirambu, bairro com 180 
mil habitantes, a maioria migrantes fu­
gitivos da seca e procedentes do inte­
rior do Ceará, a morte já passa desa­
percebida às pessoas amigas e vizi­
nhas. Tem dia nesta favela em que 
morrem três a quatro pessoas, revela 
José Airton Paula Barreto, do Centro 
de Promoção de Defesa dos Direitos 
Humanos de Pirambu. Muitas mães do 
bairro já lhe confessaram que deram 
tranquilizante para seus filhos que pe­
diam comida e nada havia à mesa, pa­
ra que ao menos pudessem dormir.
A fome também é um dos fatores 

que faz as pessoas migrarem, explica 
a médica Ediná. Mas o processo migra­
tório agrava ainda mais a miséria dos 
retirantes, na medida em que eles não 
conseguem, na zona urbana, se inserir 
no processo produtivo, submetendo- 
se, pois, a todo o tipo de distorções. A 
população da Grande Fortaleza é um 
exemplo disto. Cerca de 65% dos 
1.800.000 moradores estão no mercado 
infernal de trabalho. Nos últimos dois 
anos, a cidade experimentou um incha-

mento de 300 mil habitantes, vindos do 
interior do Estado e que buscam novas 
oportunidades, na maioria das vezes 
sem encontrá-las.
Foi o caso de Lino Rodrigues de Oli­

veira, 43 anos de idade. Ele se criou na 
Fazenda São Joaquim, em Quixeramo- 
bim. Trabalhou 12 anos na fazenda. 
"Quando vi que estava ficando cada 
vez mais imprensado, saí da fazenda e 
fui para a terra do meu pai", conta. Co­
mo era pouca terra, também não deu 
para tirar o sustento da família, a mu­
lher e 11 filhos. Alistou-se no bolsão 
(emergência) e foi trabalhar em terras 
da fazenda de Humberto Lulu. Arran­
cou toco, fez açudes e barreiras. "Os 
patrões diziam que o açude era comu­
nitário e tiraram até certidão no cartó­
rio. Mas em muitos açudes, se alguém 
se arrisca a pescar, está sujeito a ir pa­
ra a cadeia", denuncia.
Trabalhou até 1981 na emergência. 

Foi com a família para Fortaleza. Mo­
rou no Maranguape e trabalhou 14 me­
ses como vigia, mas sem carteira assi­
nada. Também não deu e pediu as con­
tas. Foi trabalhar de servente e chegou 
a fazer um roçado na capital cearense. 
Não aguentou e voltou para Quíxera- 
mobirn, onde se integrou a uma roça 
comunitária, junto com outras 17 famí-
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BRASM.
lias, em projeto encaminhado pelo Sin­
dicato dos Trabalhadores Rurais à CE- 
SE.

BARÕES  DA TERRA
Lins teve mais sorte que José Maria 

André, presidente da Associação dos 
Moradores da Favela da Avenida San­
tos Dumont, Papicu, em Fortaleza. Jo­
sé sente saudades da terra e confessa 
que voltará "ao seu interior" se tiver 
chance. "Este é o sentimento de todo o 
povo que a gente conversa aqui no 
bairro", revela. No Papicu moram cer­
ca de 3 mil pessoas, 70% desemprega­
das, e que ganham a vida fazendo bis­
cate.
A luta por um pedaço de chão é in­

tensa, também na cidade*) Maria Lucia 
Martins Gomes, moradora do Parque 
da Água Fria, em Fortaleza, e vice-pre­
sidente da Associação locai, conta um 
pouco desta guerra. Há dois anos ela 
vive na Água Fria, área devoluta que foi 
tomada pelos moradores da Favela Ra­
fael Tobias, depois de expulsos pelo 
proprietário, com o auxítio da polícia. 
"Até hoje não sabemos se ele é dono 
daquela terra. Nunca nos mostrou a es­
critura e jamais fomos ouvidos por al­
guém no Fórum. A única coisa que sei 
é que de repente veio a polícia e nos jo­
gou para fora", narra Maria Lúcia.
A concentração de terras é um tato 

presente em todos os cantos do Nor­
deste. Em 1975, 1% dos estabeleci­
mentos detinha 43% das terras, en­
quanto 9% dos estabelecimentos pos­
suíam apenas 21% das terras. Segun­
do o censo de 1980, 67,8% do total dos 
estabelecimentos são de menos de 10 
hectares e controlam apenas 5% das 
terras nordestinas. No outro extremo,

os grandes estabelecimentos, com 
mais de 1.000 hectares, representando 
apenas 0,4% do total, se apropriam de 
37,2% das terras. Outro dado: os mi­
grantes, que eram 18 milhões na déca­
da de 60, passam para 24 milhões na 
década seguinte no país.
Mais outro dado: no Brasil existem 

370 milhões de hectares aproveitáveis 
para a lavoura, dos quais apenas 50 mi­
lhões efetivamente produzem. Isto por­
que mais de 70% desta área consiste 
em latifúndio, segundo o IBASE. Rai­
mundo Nonato de Souza, agricultor 
sem-terra, pai de sete filhos, morando 
em Quixeramobim, observa: "A seca 
atrapalha, sim, mas o que mais atrapa­
lha são os homens, os barões donos 
da terra, e a política, que tira o direito 
dos pobres".

MA N I P U LA Ç Ã O
Nestas áreas chegam a acontecer 

coisas incríveis. Via de regra, políticos 
não gostam de associações de agricul­
tores organizados, que refletenTe pen­
sam sobre a situação em que seus as­
sociados vivem. Os conscientes são 
menos manipuláveis. "Os políticos es­
tão encrencados com a gente. Eles não 
querem um trabalho organizado, a não 
ser que possam manipular", garante 
Francisco Faustino Pinheiro, líder da 
comunidade de Monte Grave, no inte­
rior do município de Solonópolis.
A vila de Monte Grave e redondezas 

têm, no máximo, 300 famílias de mora­
dores, que estão organizados em asso­
ciações —  o Centro Social de Monte 
Grave. Com auxílios da CESE, DIACO- 
NIA e CARITAS, iniciaram, em 1975, 
um programa de Saúde e contam, hoje, 
com um pequeno hospital, com seis

leitos e uma sala de parto e berçário. 
Por questões políticas, no entanto, até 
agora não pisou um médico no hospi­
tal, que é atendido por uma enfermeira 
e uma parteira.
Mais difícil de entender ainda é a 

história do telefone. Em 1975, a prefei­
ta Maria Sueli Nogueira (PMDB) dotou 
o município de Solonópolis de telefo­
ne. Monte Grave também tinha o seu. 
Em 1976, José Atualpa Pinheiro Landih 
(PDS) assumiu a prefeitura, que, em 
1977, cortou o telefone de Monte Gra­
ve, sob a alegação de que não havia ne­
cessidade deste aparelho "no meio do 
mato", conta Faustina.
Na Lagoa dos Reis, interior de Qui­

xeramobim, existe outra comunidade 
organizada, que construiu, inclusive, 
em mutirão ecom auxílio da CESE, um 
centro social e está desenvolvendo o 
trabalho de uma roça comunitária. A 
maioria deste pessoal, sem-terra, tra­
balha em fazendas de João Carneiro, 
grande produtor de algodão. Eles plan­
tam milho e feijão para o seu consumo 
e algodão a meia. Já descobriram que 
neste regime só trabalham para o pa­
trão. "O patrão bota um fornecimento 
(armazém) e quando a gente vai pegar 
a mesma parte de algodão não sobra 
mais nada, porque fica tudo no forneci­
mento", relata Luiz Inácio da Cruz, 34 
anos, líder de Lagoa dos Reis. No for­
necimento, os produtos vendidos são 
geralmente mais caros do que na cida­
de.
Inácio também conta que os fazen­

deiros não permitem aos assalariados 
ou meeiros que criem algum gado em 
suas terras, nem que seja uma vaca 
apenas. Ele dá a razão: "Os patrões 
acham que quem tem o bicho também 
estará em melhores condições, o que 
de forma alguma querem". É como se 
fosse um capítulo de um conto irreal. 
"Para os latifundiários, o objetivo é lu­
crar e o ser humano é valorizado ape­
nas enquanto instrumento de produzir 
lucros", consta no documento elabora­
do peto IBASE.

A FORÇA DA BÍBLIA
Os pequenos já sabem como entrar 

numa autêntica reforma agrária: em 
mutirão e organizados, conforme a 
concepção de Leônidas. Esta experiên­
cia de trabalho coletivo, frisa, come­
çou com a falta de terra e a partir de es­
tudos do livro dos Atos dos Apóstolos, 
onde é relatada a maneira como vivia a 
comunidade dos primeiros cristãos. 
"Isto fot novidade para nós e a Bíblia 
serviu de luz", diz Leônidas.
"Antes o povo acreditava no seu 

doutor, no padre, hoje tem que acredi­
tar na verdade. E lendo a Bíblia a gente 
chega a ver o que é a verdade" susten-Reunião  de  CEB em  C a jaze i ras ,  u m  lugar  sem  á gu a  e lu z .
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S ind ica to  de  Q u ixeram ob im .

ta seu Mané Quinca. "A luta pela terra 
está na Bíblia e Deus vai mostrar qual 
o caminho. Já passamos por um perío­
do duro, durante a seca, e se não fosse 
a palavra de Deus o povo todo já esta­
va disperso", prossegue o líder de Ca- 
jazeiras.
Fora de casa, sob a luz de um lam­

pião a gás, o povo da Comunidade 
Eclesial de Base está reunido e canta 
hinos de um cancioneiro popular, em 
que aparece refletida a situação de mi­
séria e injustiça que os trabalhadores 
sofrem. "Minha gente pise firme, canta 
alto e vamos lá, vamos lutar conscien­
tes que este mundo vai mudar", diz o 
refrão de um dos cânticos.
Diná lê um trecho do evangelho e 

seu Mané faz a reflexão. Pondera de­
pois: "O padre é que devia conscienti­
zar a gente, mas é a gente que vai 
conscientizando o padre de Madalena 
que a caminhada é esta. E se o padre 
não fala dos problemas e conflitos de 
terra que a gente tem, o povo começa a 
achar que ele fica falando a toa". Pa­
dre Marcelino diz que está acontecen­
do um trabalho novo de evangelização. 
"A grande conquista é a palavra de 
Deus iluminando todo este trabalho. 
Estamos redescobrindo a raiz do povo 
peregrino". Menciona, ainda, que toda 
a pastoral da Igreja tenta centrar-se no 
problema número um do povo e fazer 
com que ele libere sua voz. Não procu­
ra fazer pelo povo, mas assessorá-lo.
Não é de hoje esta conexão entre fé 

e vida, com o centro voltado a proble­
mas do povo, como a questão agrária, 
por exemplo. No século passado, um 
peregrino chamado Antonio Vicente

Mendes Maciel, mais conhecido por 
Antonio Conselheiro (1829-1897), cru­
zou o Nordeste conclamando o povo a 
viver em união e santidade. Sensível às 
injustiças praticadas no Sertão, Con­
selheiro pregava contra o latifúndio e o 
pagamento de impostos ao governo da 
República. Por onde passava recrutava 
discípulos entre o povo explorado. 
Construiu Belo Campo, depois Canu­
dos, em 1893, que em questão de pou­
cos anos se tornou uma das maiores 
cidades da Bahia, com 25 mil habitan­
tes. Canudos foi uma organização co­
munitária e o produto era dividido en­
tre seus moradores conforme as ne­
cessidades.
A Igreja e os latifundiários não su­

portaram esta pregação de Conselhei­
ro e tudo fizeram para acabar com este 
"fanático". Somente depois da quarta 
investida armada, a última expedição 
contando com soldados da polícia e do 
exército, conseguiram arrasar a cida­
de. Com Canudos também sucumbe 
Conselheiro, em 1897.

A LÓGÍGA DO AMOR
O povo oprimido é muito religioso e 

expressa esta religiosidade nas roma­
rias, ligadas ao catolicismo, em cultos 
afros, como o candomblé, ou em seitas 
pentecostais, que prometem cura de 
doenças e sucessos. "A religiosidade 
popular está ligada ao problema social 
e é uma grande força para o povo", afir­
ma Cláudio Perani, padre jesuíta, há 
dez anos trabalhando com bóias-frias, 
assalariados e diaristas no interior da 
Bahia. Assim como Jesus falava em 
parábolas, a religiosidade popular re­
corre a símbolos. O "crente" diz o que 
sente, mas de tal modo que outros, que 
não comungam do mesmo rito e não 
iguais, não entendem o que está sendo 
manifestado. Nas romarias, por exem­
plo, o povo se fixou muito na imagem 
do Cristo sofredor, traçando com ele 
uma certa Identificação.
"Não conheço no Nordeste um gru­

po popular de base onde a fé e a ora­
ção não estejam presentes", frisa o 
pastor Friedrich Gehring, da Igreja 
Evangélica de Confissão Luterana no 
Brasil (tECLB) do Recife. Para o pastor 
Gemer Fuchs, também da IECLB, tra­
balhando na comunidade de Curitiba e 
na Comissão Pastoral da Terra do Pa­
raná, a "esperança não vem da Igreja, 
mas vem daqueles que Jesus disse 
'vós, os perseguidos, vós sois o sai da 
terra'".
Em terras nordestinas a igreja lute­

rana, segundo opinião do pastor do Re­
cife, só poderá ser uma igreja de servi­
ço, que se encarne na marginalidade. 
O pastor Fuchs salienta que o evange­
lista João não traz em seu evangelho o

Martoe! J o a q u im  Pinho,  l ider da  CEB em  C a jaze iras .

relato da Santa Ceia, e em seu lugar 
destaca o lava-pés, mostrando o servi­
ço de Jesus. "A fé não tem só uma di­
mensão espiritual, mas também de 
serviço", observa.
A Igreja tem, talvez, um papel muito 

importante a desempenhar, colocan- 
do-se ao lado dos que sofrem, ao lado 
desta massa de trabalhadores espolia­
dos até mesmo de suas necessidades 
básicas, como moradia, saúde, educa­
ção, transporte e um salário digno. 
"No atual momento não há lugar para 
posicionamentos radicalizantes", ad­
moesta João da Cruz Silva, da Federa­
ção dos Órgãos de Assistência Social 
e Educacional (FASE), de Fortaleza. 
"Ou o movimento popular se organiza, 
ou haverá um golpe de direita muito 
forte no país", vaticina ele.
A tarefa dos cristãos em todas as 

partes do mundo, na concepção do 
economista Marcos Arruda, do IBASE, 
é a de anunciar uma nova lógica, ba­
seada no amor, como a praticada por 
Jesus. Esta nova lógica, que contrasta 
com a lógica das multinacionais e do 
lucro acima das necessidades, deve 
ter um "impacto sobre nossas atitudes 
e comportamentos. Todos os níveis de 
relação devem ser revolucionados por 
esta lógica de amor", entende Arruda. 
Cada qual deve tentá-la onde vive, on­
de luta, onde mora. "E não há lugar me­
lhor para fazê-lo de que nos Estados 
Unidos", frisa o economista, exertando 
logo depois: "Não há coisa mais cru­
cial de que lutar por mudanças sociais 
em seu país de origem".

Edelberto Beske é editor do Jornal Evan­
gélico, da IECLB (Igreja Evangélica de Con­
fissão Luterana no Brasil).
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Assembtéia do CM! 
aprofunda compromissos

A d e f e s a  d a  te r ra  d o s  p o v o s  i n d í g e n a s ,  o 
r e s p e i to  á s  c u i t u r a s  d e s s a s  n a ç õ e s ,  o ap o io  
á a u t o d e t e r m i n a ç ã o ,  a c o n s c i e n t i z a ç ã o  da  
s o c i e d a d e  civi) s o b r e  a q u e s t ã o  i n d í g e n a  e 
u m a  m a io r  e n c a r n a ç ã o  d o s  m i s s io n á r io s  na  
r e a i id a d e  d o s  u íd io s ,  fo r a m  a l g u m a s  d a s  ti­
n h a s  d e  a ç ã o  r e a f i r m a d a s  p e lo  U M !  (C o n -  
s e ih o  t n d ig e n i s t a  M is s io n á r io )  e m  s u a  d é ­
c im a  a s s e m b l é i a  n a c io n a l ,  r e a i i z a d a  d ò  28 
d e  j u n h o  a 3 d e  ju !h o  p a s s a d o ,  e m  G o iâ n ia  
(GO).

A assembléia do CIMI contou com a 
/^pa rtic ipação de 97 representantes 
de povos indígenas brasileiros e latino- 
americanos, além de agentes de pasto­
ral católicos e evangélicos, observado­
res e assessores. O tema central foi 
"Política Indígenista e Ação Pastoral", 
em um contexto em que, segundo o do­
cumento final, "os povos indígenas, 
junto com os outros segmentos margi­
nalizados no pais, irrompem como for­
ças históricas de transformação, na lu­
ta pelos seus direitos, violados e des­
prezados durante séculos".

V IOLÊN CIA C O N TI N U A
Ao tratar da política indigenista, o 

documento final da assembléia do Cl- 
Ml afirma que, na definição da política 
de desenvolvimento estatal nas áreas 
indígenas, as sociedades indígenas 
"são excluídas e sequer têm o direito 
de opinar". Segundo o CIMI, "a postura 
estatal e a ideologia colonialista e inte- 
gracionista estão bem explicitadas na 
legislação vigente, apesar da conces­
são de alguns direitos de caráter pre- 
servacionista, como o da posse das 
terras e do usufruto das riquezas nelas 
existentes". Denuncia, em seguida, a 
atuação de "grupos de interesse que 
se articulam para os espaços de poder 
e interferir na condução político-admi­
nistrativa" da FUNAI que "concretiza, 
em sua prática, a postura do Estado". 
E destaca que "a opressão e a violên­
cia contra os povos indígenas, que al­
cançaram nos últimos anos propor­
ções alarmantes, continuam. Em vá­
rias áreas, verifica-se até um recrudes- 
cimento dos conflitos".
Ao tratar da demarcação, a assem­

bléia reafirmou "o direito fundamental 
dos povos indígenas aos seus territó­
rios, independente de qualquer legisla­
ção". E assumiu o compromisso de: 
"incentivar os povos indígenas a assu­
mirem a defesa de seus territórios; 
apoiar decididamente, em aliança com 
outros setores da sociedade nacional, 
a luta indígena pela garantia e/ou recu­
peração de seus territórios, bem como 
do usufruto exclusivo das riquezas, 
tanto do solo como do subsolo; exigir a 
participação decisiva das respectivas 
comunidades indígenas no processo 
de identificação e demarcação de seus 
territórios; exigir a garantia dos territó­
rios para os povos indígenas não con­
tatados ou de pouco contato com a so­
ciedade nacional e apoiar os lavrado­
res sem terra, atingidos pelas demar­
cações, em suas justas reivindicações 
de reassentamento, em áreas fora de 
território indígena".

C ON S T I TU I N T E

Outros destaques no documento fi­
nal da assembléia: 1. O CIMI dará

maior atenção aos problemas de saú­
de dos povos indígenas, organizando 
assessorias de saúde a nível regional; 
2. ajudará os índios em suas articula­
ções com as várias lutas das classes 
oprimidas no país e dará atenção espe­
cial a duas prioridades: a Reforma 
Agrária e a Constituinte. Em ambas, 
enfatizará a necessária participação 
popular.

Guanto à Reforma Agrária, o CIMI 
estimulará a participação de represen­
tantes indígenas nos comitês de exe­
cução da Reforma; exigirá que, na apli­
cação do PNRA (Plano Nacional de Re­
forma Agrária) as terras indígenas se­
jam rigorosamente respeitadas, de 
acordo com os limites estabelecidos 
pelas comunidades; lutará para que os 
trabalhadores rurais, ocupantes de 
áreas indígenas, tenham prioridade 
nos processos de reassentamento de­
senvolvidos pelo governo e exigirá que 
sejam garantidos os direitos dos ín­
dios destribalizados, especialmente às 
terras que atualmente ocupam.

(DA)

Estou enviando Vale Postal D  ou Cheque Nominal D  em favor de 
CIM I/PORANTIM  — Caixa Postal 11-1159 — CEP 70084 — Brasília — DF
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CPT reafirma 
Hnhas de ação

R e fo r m a  A g r á r ia ,  C o n s t i t u in t e  e e v a n g e -  
t ização  i ib e r ta d o ra  fo r a m  o s  t e m a s  b á s ic o s  
da  a s s e m b l é i a  c o m e m o r a t i v a  d o s  d e z  a n o s  
d a  CP T  ( C o m is s ã o  Pastora)  d a  Terra) ,  rea i i -  
z a d a  d e  4 a 10 d e  a g o s t o  p a s s a d o ,  no C e n ­
tro  de  T r e in a m e n t o  d e  L íd e r e s  d a  A r q u id io ­
c e s e  d e  G o iâ n ia  (GO), c o m  a p a r t i c ip a ç ã o  
d e  c e r c a  d e  150 t r a b a lh a d o r e s  ru r a i s ,  b i s ­
p o s ,  p a s t o r e s ,  d e i e g a d o s  d e  m o v i m e n t o s  
c a m p o n e s e s  d e  v á r io s  p a í s e s  l a t in o - a m e r i ­
c a n o s  e a g e n t e s  p a s t o r a i s .  A  a s s e m b i é i a  
r e e le g e u  o b i s p o  d e  C h a p e c ó  ( S C ) ,  d .  J o s é  
G o m e s ,  p ara  a p r e s i d ê n c i a  e  e i e g e u  o p a s ­
tor in á c io  B e n c k e ,  da  iE C L B  ( ig re ja  E v a n -  
gé i ica  d e  C o n f i s s ã o  L u te r a n a )  e q u e  t r a b a ­
lha e m  R o n d ô n ia ,  p a ra  a v i c e - p r e s id ê n c i a .

documento final da Assembléia 
U  dos 10 anos da CPT considera ini­
cialmente, que "a terra é um dom de 
Deus para todos os homens e sua fun­
ção social se coloca acima dos inte­
resses individuais". Neste sentido, ela 
"deve ser fonte de vida, lugar de traba­
lho, produção e moradia e não de negó­
cio, objeto de compra e venda". Consi­
dera, também, "o avanço das lutas dos 
trabalhadores rurais brasileiros, a re­
sistência e a reconquista da terra em 
todo o país". Os militantes decidiram, 
igualmente, "apoiar o direito dos tra­
balhadores de executarem a Reforma 
Agrária, utilizando as iniciativas que 
acharem necessárias" além de "pro­
mover uma ampla discussão, ao nível 
das bases, a partir de experiências 
concretas de luta em todo o país, para 
definir, com clareza, o projeto popular 
de Reforma Agrária".

V IOLÊN CIA

Os testemunhos dos camponeses 
coincidiam para um ponto: a escalada 
da violência contra os trabalhadores 
rurais, em praticamente todo o país. 
De janeiro a julho deste ano, já sobre o 
clima da "Nova República", foram as­
sassinados, no Brasil, 90 trabalhado­
res rurais. Dos 90 mortos, segundo da­
dos da CPT, 36 trabalhavam na região 
do Araguaia/Tocantíns, onde, em 1984, 
foram vitimados 43 lavradores. Nessa

área, 16 agentes pastorais estão pro­
cessados e mais de 200 ordens de des­
pejo estão para ser executadas contra 
posseiros que trabalham nos casta­
nhais do sul paraense.
No Paraná, há 400 mil famílias sem 

terra e somente no ano passado 44 mil 
pequenas propriedades rurais foram 
vendidas a latifundiários. O próprio go­
verno reconhece que, nesse ritmo, não 
haverá minifúndios nesse estado, num 
prazo de dez anos. Em Rondônia - onde 
foi assassinado, dia 24 de julho, o pa­
dre Ezequiel Ramin, vítima do latifún­
dio - há 117 vítimas de malária, sobre­
tudo nas fazendas. A escravidão bran­
ca de lavradores é uma rotina. Em São 
Paulo, a CPT está acompanhando 117 
conflitos de terras, sobretudo no Vale 
do Ribeira e na região de Ribeirão Pre­
to.

A D I M E NS ÃO  DA FÉ

Na reflexão pastoral da assembléia, 
sobre o tema "Os trabalhadores evan­
gelizam e são evangelizados", alguns 
pontos básicos: 1. A consciência da 
opressão e da necessidade da liberta­
ção cresce, cada dia mais, entre os 
camponeses; 2. A certeza de que Deus 
Libertador e Jesus Cristo ressuscita­

do estão com os oprimidos, assim co­
mo as vitórias conquistadas na cami­
nhada, dão novo alento e esperança á 
luta; 3. A Bíblia, palavra de Deus e me­
mória da luta do Povo de Deus, é uma 
luz que ilumina a caminhada dos lavra­
dores, em busca de um projeto de justi­
ça, igualdade e libertação; 4. O teste­
munho dos mártires nessa luta consti­
tui uma referência fundamental.

C ON S TI TU I N T E

A assembléia reafirmou, neste senti­
do, que "a democracia no Brasil só se 
consolidará com a participação efetiva 
dos trabalhadores rurais e urbanos na 
vida da Nação". Decidiu, deste modo, 
"estimular todas as formas possíveis 
de participação dos trabalhadores or­
ganizados na Constituinte" e somar-se 
aos esforços que vêm sendo feitos pa­
ra que sejam eleitos constituintes com 
o objetivo específico de redigir a nova 
Constituição.
A destacar, ainda, nessa assem­

bléia, a participação de delegados de 
vários países latino-americanos, refor­
çando a solidariedade entre os traba­
lhadores, na luta que é de todos.

(Dermi Azevedo).
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BRAStL

Ezequie! Ramin, mártir

Assim  t i c o u o  padre  Eze qu ie !  R am in , a s s a s s in a d o  pe los j a g u n ç o s .

No c o n ju n to  d a s  v í t im a s  do  b r a ç o  ta t i fu n -  
d iário  no B ras i l ,  r e g i s t r a - s e  m a is  u m  n o m e .  
E z e q u ie l  R a m in ,  p a d r e ,  i ta l iano  d e  P á d u a ,  
n a s c id o  e m  9 d e  fe v e re iro  d e  195 3 ,  m i s s i o ­
nário  c o m b o n i a n o ,  d a  e q u i p e  d e  p a d r e s  e 
i rm ã s  d a  P a ró qu ia  S a g r a d a  F a m í l ia ,  de  C a ­
çoa i ,  R o n d ô n ia .  Eie foi a s s a s s i n a d o  a t i ro s ,  
d ia  2 4 d e  ju lh o  p a s s a d o ,  ao  m e io  d ia ,  n u m a  
e m b o s c a d a  p r e p a r a d a  por  s e t e  j a g u n ç o s ,  
na  f a z e n d a  C a t u v a ,  m u n i c í p io  d e  A r ip u a n ã  
(M T ) ,  no timite  c o m  R o n d ô n ia  e a m e n o s  de  
l O O k m d e C a c o a l .

padre Ezequiel Ramin, em missão 
U  de paz, voltava de uma reunião 
com posseiros que ocupavam uma par­
te da fazenda, de títu lo duvidoso. 
Aconselhara os trabalhadores a se reti­
rarem da área, diante das notícias de 
uma represália violentíssima dos fa­
zendeiros. Voltando acompanhado por 
Adílio de Souza, presidente do Sindica­
to dos Trabalhadores Rurais de Ca­
çoai, o padre tombou, fuzilado. Adílio, 
ferido, conseguiu fugir pela mata.
Os mandantes do crime —  fazendei­

ros Ornar, Osmar e Arnaldo Pires Bru­
no, irmãos, residentes em Araçatuba 
(SP) e o capataz da fazenda Catuva, Jo­
sé de Paula Brandão —  sequer foram 
indiciados no inquérito. Os pistoleiros 
que executaram Ramin estão presos 
em Cuiabá.

A PALAVRA 00  BÍSPO

Um comunicado "aos homens de 
boa vontade e reta intenção" foi divul­
gado, dia 27 de julho, pelo bispo de Ji- 
Paraná (RO), D. Antônio Possamai, com 
este teor:
"Dia 24 do corrente julho, tombou, ví­

tima das armas de jagunços a serviço 
de latifundiários, o padre Ezequiel Ra­
min. Missionário comboniano, cinco 
anos de sacerdócio, 32 de vida. Traba­
lhava na equipe de padres e irmãs que 
animam a Paróquia Sagrada Família 
de Caçoai (RO). Estava nesta diocese 
há cerca de um ano. Em seu trabalho 
pastoral, tinha preferência: os mais po­
bres. Por isso mesmo, tinha uma forte 
presença entre os posseiros e os ín­
dios.
Neste dia 24, deslocara-se, em com­

panhia de Adílio de Souza, presidente 
do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 
de Cacoal, até à fazenda Catuva, no es­
tado de Mato Grosso, desta diocese, 
para conferenciar com os posseiros e 
persuadí-los (aconselhá-los) a deixar a

região por ser muito perigoso devido 
ao avultado número de jagunços que lá 
atuavam. Obteve êxito em sua missão 
e já ia retornando quando as balas e os 
chumbos o atingiram de morte. Mesmo 
depois de caído, os jagunços continua­
ram atirando de perto, dando a impres­
são, pelo estado a que ficou reduzido o 
seu corpo, que descarregaram comple­
tamente suas armas sobre ele.
Diante do fato tão bárbaro, a dioce­

se de Ji-Paraná:
Repudia, com veemência, tal barba­

ridade, impensável num país que se diz 
cristão e civilizado; sente-se envergo­
nhada diante do que estarão pensando 
de nossa Pátria os povos civilizados de 
onde veio nosso missionário; repudia o 
uso da violência para solucionar qual­
quer questão. Somente os que culti­
vam a injustiça lançam mão deste es­
tratagema para assegurar seus falsos

direitos; exige que as autoridades 
competentes eiucidem os fatos até o 
fim, chegando aos mandantes e escla­
recendo a opinião pública sobre o re­
sultado do seu trabalho de investiga­
ção.
Exige que sejam tratados como cri­

minosos e que sejam aplicadas as pe­
nas previstas em lei; insiste na prisão e 
punição dos mandantes pois só existe 
pistoleiro enquanto houver quem o 
contrate; reafirma sua opção pelos po­
bres e pela implantação da justiça em 
nossa Pátria; compromete-se a conti­
nuar a sua caminhada de ajudar o po 
bre a se libertar de todas as opressões 
de que é vítima. Compromete-se a con­
tinuar seu engajamento em favor da 
Reforma Agrária, justa e honesta. Per­
doa os assassinos e seus mandantes e 
pede a Deus que se desviem de seu ca­
minho de pecado e violência".

C A D E R N O S DO C E D !
7 - Um pé de cana não é nada, juntando é um canaviaí............................ Cr$ )3.000
8 - tgrejas/Desenvoivimento e Participação Popuíar................................ Cr$ 13.000
9 - Deixai vir a mini os pequeninos.............................................................Cr$ 10.000
10-RoçasComunitárias..............................................................................Cr$ 13.000
íí-PcõeseG arim peiros.............................................................................Cr§ 13.000
12 - Sexta Assembléia do Conselho Mundial de Igrejas.............................C'r§ 16.000
13 - Alfabetização e Primeiras Contas........................................................CrS 13.000

P O V O S ÍN D ÍG E N A S NO B R A S ÍL
Volume 3 -  Javari........................................................................................ Cr$ 25.000
Volume 3 - Amapá/Norte do Pará............................................................. Ct S 40.000

! aça seu pedido através de cheque nominal para o C K B !
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A Constituinte 
e a Bíbüa

A s c o m u n i d a d e s  c r i s t ã s  p o p u i a r e s  e 
p a s to r e s  d e  v á r ia s  i g r e j a s  e s t ã o  e n g a j a d o s  
no  m o v im e n to  p o p u la r  p e ia  A s s e m b l é i a  N a -  
c ion a i  C o n s t i t u in t e .  Para is to ,  e le s  n ã o  p r e ­
c i s a m  abr ir  a B íb lia  p a ra  ve r  s e  a S a g r a d a  
E scr i tu ra  tra ta  d e  C o n s t i t u in t e .  M a s  é i n t e ­
r e s s a n te ,  n e s t e  m o m e n t o ,  b u s c a r m o s  na 
Pa lavra  d e  D e u s  a h is tó r ia  d a s  le is  do  p o vo  
do  S e n h o r  e o s e n t i d o  q u e  e la s  t i n h a m  e m  
s u a  é p o c a .

Marceio Barros
Êk < ós, cristãos, cremos que Deus nos 
] \ j fa la  através dos acontecimentos 
atuais e da caminhada das comunida­
des. Entretanto, não para legitimar 
nossa atuação atual, nem para fazer 
comparações ou colagens apressadas 
entre o tempo antigo e o Brasil de hoje, 
os cristãos gostam de buscar na Bíblia 
a inspiração primeira para tudo o que 
pensam e fazem. Referem-se à história 
do Povo de Deus, no Antigo Testamen­
to, como um memorial. Assim hoje 
prosseguimos, através de rumos no­
vos, a mesma caminhada de Deus e do 
seu povo. O Senhor assumiu como Pa­
lavra dele as leis que o povo foi elabo­
rando em sua caminhada.

C O M O  S U R G I R A M  AS  LEIS DE OEUS

Encontramos no Antigo Testamento 
três principais blocos legislativos: 1. O 
Código da Aliança (Êxodo 20, 22 até o 
fim do capitulo 23), 2. O chamado Códi­
go do Deuteronômio (Deuteronômio 12- 
27) e 3. O código sacerdotal.
Apesar de que é senso comum entre 

os estudiosos ligar estes códigos de 
leis a algumas datas (épocas) impor­
tantes da vida do Povo de Deus, sabe­
mos que todas vêm da tradição oral e 
decorrem de um longo processo de ela­
boração. O Código da Aliança retrata a 
experiência de comunidades de lavra­
dores pobres. É um código de justiça 
agrária. O Deuteronômio o recorda, re­
toma vários de seus elementos e tem 
uma motivação fundamental: "Estes 
são os estatutos e os preceitos que te­
reis cuidado em cumprir na terra que o 
Senhor Deus de vossos pais vos deu. 
Cumpri-os para possuir esta terra to­

dos os dias que viverdes". (Deut. 12,1). 
O chamado "código sacerdotal" tem, 
como pano de fundo, a realidade do po­
vo judeu sem terra, sem templo, sem a 
realeza, dependente do Império persa e 
procurando recuperar a identidade cul­
tural e religiosa de Israel.
É importante observarmos algumas 

características destas leis: 1. Muitas 
provêm de costumes antigos e ances­
trais das tribos. É a própria cultura do 
povo e sua sabedoria (experiência) que 
a lei assume e consagra. Por exempo: 
a circuncisão (Lev. 12,3; Gên. 17,10), as 
questões alimentares (Deut. 14), o sor­
teio de terras (Núm. 26,55) e tantos ou­
tros elementos; 2. Muitas leis decor­
rem da experiência de luta do povo e 
têm como finalidade manter viva a me­
mória das lutas e da libertação (exem­
plo: as leis sobre as festas); 3. Através 
das leis, o povo vai descobrindo a reve­
lação de Deus, o conhecimento do Se­
nhor através da justiça e o método pa­
ra viver numa sociedade fraterna. As­
sim, as leis se preocupam fundamen­
talmente em assegurar o direito das 
minorias e dos mais oprimidos (os es­
trangeiros, as viúvas, as mulheres, os 
escravos); 4. Quando o povo estava es­

cravo dos babilónicos, não só lembrou, 
como ordem de Deus, a lei do descan­
so semanal, uma reivindicação traba­
lhista (a lei sobre o sábado) como tam­
bém radicalizou a necessidade da re­
forma agrária ser permanente. Esta é a 
base do ano do jubileu que se consti­
tuiu mais como um ideal de que como 
uma prática real já experienciada.
Em todo o Antigo Testamento, a fé 

do Povo de Deus se baseou na expe­
riência do Êxodo. A revelação do Deus 
Libertador que tirou seu povo do Egito 
e fez aliança com seu povo oprimido 
no Sinai. E foi esta assembléia do Si­
nai (Êx. 19) que o Povo de Deus consi­
derou como Palavra de Deus funda­
mental: uma espécie de assembléia 
constituinte de Israel.

A LEI DE D E U S  NO NOVO 
T E S T A M EN T O

O Cristianismo nasceu no seio do 
Judaísmo como um movimento dissi­
dente dos rabinos de Jerusalém e, de­
pois, das cidades greco-romanas. O 
Judaísmo dos saduceus e dos escri­
bas tinha transformado a Lei de Deus 
em instrumento de controle do povo e
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de manutenção de uma sociedade divi­
dida entre santos (ou puros) e pecado­
res e na qual esta distinção coincidida 
com a diferença entre judeus homens, 
sadios e bons e, por outro lado, os 
doentes, os pobres sem terra e o povo 
do interior sem lei e sem direitos.
São Paulo, no seu trabalho com as 

comunidades e em suas cartas, ensina 
que Jesus Cristo nos libertou da oprês- 
são da lei, revela que não estamos 
mais sob o domínio da lei, mas sob a 
graça de Deus (cf. Rom. 8). Entretanto, 
concorda que o Espírito põe em nos­
sos corações uma lei de vida que nos 
faz viver a fé, segundo a justiça (Rom. 
1) e viver segundo o Espírito (Gal. 4).
As comunidades que lembraram a 

Boa Nova de Jesus Cristo (como as de 
Mateus, Marcos e Lucas) insistiam que 
a lei foi feita para o homem e deve es­

tar a serviço do homem (ex. Mc. 2 a 3). 
Chegam a dizer que Jesus Cristo foi 
condenado à morte por causa da lei 
(Mt). Na tradição rabínica, considera­
va-se a função da lei como luz. Esta 
tradição baseava-se na própria Bíblia 
(ex. Salmo 119, 105). O prólogo do 
Quarto Evangelho diz: "No Verbo (o 
projeto de Deus) estava a Vida e a Vida 
era a Luz (a lei) dos homens. (Jo 1, 4 
ss.)
As pequenas comunidades cristãs 

viram a lei com esta finalidade de de­
fender e proporcionar a vida e traça­
ram o retrato da primeira comunidade 
cristãs de Jerusalém como irmãos que 
tinham tudo em comum, viviam a repar­
tição da Palavra de Deus, dos bens e 
do amor fraternal (cf. Atos 2, 42-47 e 4, 
32-37). E foi esta experiência que deve 
servir como referência de lei para os

cristãos, como também os cristãos 
precisaram inserir-se e adaptar a Pala­
vra da Bíblia a culturas e circunstân­
cias bem diferentes.
Que esta meditação possa ajudar 

nossas comunidades cristãos a luta­
rem hoje para que a lei seja defensora 
da vida e da liberdade para todos os 
oprimidos.

Marcelo Barros é assessor teológico da 
CPT (Comissão Pastoral da Terra) e traba­
lha em Goiás Velho (GO).

Os evangéücos e a Constituinte
iante da urgente necessidade da 

U  ampliação da discussão em tor­
no da Constituinte e considerando o 
significado social dos evangélicos 
no Brasil —  que representam, hoje, 
cerca de 10% da população organi­
zada em igrejas no país —  o Progra­
ma de Assessoria à Pastoral Protes­
tante do CEDI promoveu, nos dias 7 
e 8 de agosto, no Rio de Janeiro, o 
encontro "Evangélicos e a Consti­
tuinte".
Participaram das discussões, du­

rante os dois dias de encontro, 25 
pessoas representantes de Igrejas e 
entidades evangélicas. No encerra­
mento, na noite do dia 8, foi realiza­
do um painel aberto, do qual partici­
param cerca de 90 pessoas.
Apresentamos a seguir uma sínte­

se das principais conclusões e ques­
tões que surgiram como resultado 
desse encontro:
1. A conjuntura atual, por diversos 

fatores, tem desmobilizado a discus­
são sobre a Constituinte. Entre es­
ses fatores pode-se apontar uma dis­
persão política em torno das elei­
ções municipais. A pulverização e o 
número excessivo de partidos políti­
cos aumenta o descrédito da poputa- 
ção nas possibilidades de conquis­
tar canais efetivos de participação 
política. Além disso, existe uma de­
sinformação geral sobre o tema da 
Constituinte, que tem sido tratado, 
principalmente pela imprensa e pelo

governo, de forma especializada e 
técnica.
2. Os investimentos vultosos em 

candidatos das elites à Constituinte 
e a marginatização da participação 
popular desde o inicio de suas dis­
cussões, apontam para uma Consti­
tuição, no máximo, de texto liberal. 
Diante disso, ao entrarmos nesse 
processo, é necessário que afaste­
mos as ilusões e preservemos a es­
perança de realizar um amplo movi­
mento cívico em favor da cidadania 
para a população que tem estado à 
margem da participação política no 
Brasil.
3. Surgiu no encontro a questão da 

existência de uma contribuição 
evangélica à Constituição. O debate 
apontou que não se trata de ter uma 
pauta evangélica para a Constitui­
ção, mas sim de incentivar a partici­
pação dos evangélicos, enquanto ci­
dadãos, neste importante momento 
político do país.
4. Essa participação se justifica 

pelo peso social dos evangélicos no 
país e por sua tradição liberal e de­
mocrática, que remonta às origens 
dos protestantes no Brasil.
5. Os evangélicos presentes no en­

contro perceberam que o nível Inicial 
das discussões não permite ainda a 
elaboração de propostas, mas levan­
ta uma série de questões tanto para 
a Constituinte como da Constituinte 
para os evangélicos.

6. Dentre essas questões se desta­
cam o futuro posicionamento da 
Constituinte diante das profundas 
injustiças sociais e econômicas que 
a sociedade atua) tem mantido e re­
produzido. É importante que se dis­
cuta como poderá a Constituinte en­
frentar a questão da fome, da falta 
de ensino para todos e de boa quali­
dade, da fragilidade da Justiça dian­
te do poder econômico, da precarie­
dade de garantia dos direitos dos ci­
dadãos etc.

7. Algumas questões exigem um 
posic ionamento específico dos 
evangélicos. Entre essas pode-se ci­
tar a questão do ensino religioso nas 
escolas, a liberdade e os parâmetros 
de funcionamento das escolas con­
fessionais, o acesso aos meios de 
comunicação controlados por em­
presas e Igrejas.

Frente a essas idéias e temas sur­
gidos no encontro, apontou-se para 
a importância do início imediato das 
discussões sobre a Constituinte 
dentro das Igrejas. Nesse rumo, de­
ve-se buscar a divulgação mais am­
pla possível do tema, a partir de cada 
realidade concreta, sempre manten­
do a atenção para o fato de que dis­
cursos agressivos e proselitistas po­
dem criar barreiras que afastem ain­
da mais das discussões aqueles cu­
ja participação é a mais importante.
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DESEJOS ESQUECIDOS
I/orglo é o/rt yogo poe omo 
comonldode /az com o.s seos 

s/mdo/os. É Is/o o poe o coroc/erlzo.* 
opol/o poe os pessoos yózem com o.s 
seos s/móo/os, e opo//o poe os seos 
s/mdo/os yõzem coo; e/os.

É dl/eren/e do yogo de prodoz/r 
condec/men/o, em poe o .s/móo/o 
openos s/gn///co o/go o/ém de/e. Po/*
Is/o no yogo do clênclo o s/mdo/o vo/e 
pe/o soo podo/* de opon/or poro o/o o 
reo/Idode poe es/ó o/ém de/e.

TVo yogo /1/órg/co o s/móo/o é o 
COMO. O s/móo/o nõo é In/ormopõo 
soóre, e nem orgomen/o pró o o 
con/ro. .SYmóo/o.* o corso mesmo, o 
Poemo poe deve /õzer-se coroe. 
.S/móo/o = põo.* COMO óoo poro o 
co/po.

r ld / Mos poro poe Is/o ocon/ecesse 
serio oece.s.sór;o poe/ossemos menos 
pro/e.s.sore.s e mols /edlcelros...

/t/go porec/do com possessão.* o 
co/po é posso/do po r s/móo/os.
O corpo nõo penso o.s s/móo/o.s.' 
donço sod o seo poder.
Qoondo o po/ovro é yd/odo, o.s mor/os 
/poe nõo pod/om pensor/ re.s.so.scdo/o, 
o virgem /Ico gróvldo. Crovldez pe/o 
oovldo... Opensomen/o ser/o om 
verdadeiro D /D ...

Dizer o nome de deseyos espoecldos 
/sõo os ónlcos poe Impor/am, coso do 
o osso nos/a/gla/.

"/Võo soóemos oror como convém. 
Espoecemo-nos do nome do o osso 
mots o/Io dese/o.
E/e se escondeo em /oz/doros onde os 
pa/avras nõo pene/ram, /ó onde só dó 
sosplros..."

"Mos o Esp/rdo, poe vol o/é /ó, 
/orno o oosso deseyo nõo dl/o /mo/- 
dl/o), e /evo-o, como seo, o/é 
Deos..."

Dizer o dese/o.

Vó poe o dese/o é semp/*e odye/o 
odscaro, /og ld lo , so/nóro. .Seo nome 
não pode ser dl/o. Como r,õo podlo 
ser dl/o o nome de Deos e/)/re os 
deóreos. O dese/o /e Deos/ o gen/e 
sogere po r melo de me/ó/oras, 
s/móo/os poe /ozem ocordor colsos 
poe dormiam den/ro de nós. Podo é 
oóscoro. /Võo dó /ogor poro Idélos 
c/oros e dls/In/as. 
r).s co/edrols medievais. ris 
ca/acamóas. /) nol/e.
Dizer o nome dos de/z/ó/nos. 
Exorcismo.* o demónio /oge, poondo 
seo nome é prononclodo.
"E  pergon/oo-Zde desos.*
—  Qoo/ é o seo nome? 
r io  poe e/e respondeo.*
—  Eeglõo...".

Confessor.* cdamar os demónios 
pe/o nome.

Dizer o dese/o.* "Mendo o /eo 
Pelno...
Pelno.* nome de dese/os.
"Qoondo o corpo é posso/do pe/o 
deseyo e/e se /rons/ormo em omon/e e 
em goerrelro..."

7s/o /odo é es/rondo poro nós, 
pro/es/on/es. /Vosso /rod/põo é oo/ro.

$ Po/ovros poe morom no coóeço.
° Qoeremos dons pregadores e nõo 
g /el/Icelros.

Es/ó em yogo omo /eorlo de 
S /Ingoogem.
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Avaliação no CEDI
f lu r a n te  os meses de junho/julho uma 
D  equipe internacionai convidada pelo 
CEDI, pelo Conselho Mundial de Igrejas e 
por duas agências eclesiásticas européias 
de ajuda a programas de desenvolvimento 
no 3.° Mundo, juntamente com a equipe do 
CEDI procederam a uma exaustiva avalia­
ção dos propósitos, atividades programáti­
cas e significado da atuação do Centro 
Ecumênico de Documentação e Informação 
na realidade sócio-eclesial brasileira.

A equipe de avaliação teve a oportunida­
de de examinar toda a documentação do 
CEDI (inclusive a parte administrativa), 
suas variadas publicações e entrevistar-se 
com os responsáveis e colaboradores de 
seus programas. Além disso entrou em con­
tato com autoridades eclesiásticas, consul­
tou entidades ecumênicas afins, entidades 
de prestação de serviços ao movimento po­
pular, sindicatos urbanos e rurais, associa­
ções de moradores, igrejas locais e acom­
panhou o desenrolar de atividades concre­
tas em diferentes partes do país. Tudo isso 
proporcionou a equipe um abundante mate­
rial informativo que serviu de ponto de par­
tida para uma intensa discussão com os 
responsáveis pelos programas do CEDI e 
que resultou um alentado relatório analíti­
co (104 págs) e inúmeras recomendações

para o aprimoramento da atuação do Cen­
tro.
Na fase preparatória, tanto o CEDI como 

as agências de ajuda levantaram as princi­
pais questões que, desde suas distintas óti­
cas, lhes pareciam as mais pertinentes em 
relação à proposta global de trabalho do 
CEDI e ao redor das quais se sistematizam 
uma elucidativa discussão.
Dentre as conclusões do relatório final 

destacamos as seguintes:
"O CEDI é um projeto alternativo, compe­

tente e singular. Alternativo porque não se 
prende a partidos, igrejas ou movimentos 
populares. Assim sendo pode manter-se au­
tônomo e útil".
"A proposta do CEDI de serviço às igre­

jas e aos movimentos populares, fortalece- 
dora de uma democratização vigorosa e 
permanente da sociedade brasileira, inclui 
conflitos no campo eclesiástico e político e 
coloca em discussão permanente a ques­
tão da identidade própria".
"A dependência do CEDI de recursos ex­

ternos fornecidos por agências doadoras 
não deve corresponder a uma circunstância 
conjuntural, mas deve ser a expressão de 
uma consciência de atuação enquanto par­
ceiros num projeto contínuo de mútua res­
ponsabilidade entre as igrejas dos dois la­
dos do Atlântico e do Norte do Continente".

"A competência profissional e a capacida­
de operacional do CEDI na prestação de 
serviço são muito expressivas e contras­
tam com o baixo nível de salários e a preca­
riedade dos subsídios materiais".

Formaram a equipe de avaliação as se­
guintes pessoas:
George Grünberg, antropólogo, Coorde­

nador do Serviço de Informação sobre Es­
tratégias de Desenvolvimento. Viena, Áus­
tria. Na avaliação, à convite do CEDI.
Klaus van der Grijp, teólogo com expe­

riência de trabalho no Brasil de 1971 a 1978. 
Atualmente na Holanda. Na avaliação à 
convite de ICCO/Holanda.
Reinhard Koppe, sociólogo, membro do 

grupo de trabalho do Serviço Eclesiástico 
para o Desenvolvimento da Igreja Evangéli­
ca na Alemanha. Na avaliação à convite de 
Brot für die Welt/Alemanha Federal.
Lysâneas M ac ie l, advogado , ex- 

Deputado Federal, Presbítero da Igreja Cris­
tã de Confissão Reformada. Na avaliação à 
convite do CLACER, Comissão Assessora 
de Projetos para América Latina - Cl- 
CARWS, Conselho Mundial de Igrejas.
Luiz Osorio Pires Prado, pastor da Igreja 

Episcopal do Brasil, trabalhando no Rio 
Grande do Sul. Na avaliação à convite do 
CEDI.
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Um a feitura indispensávef 
para todos que apoiam a futa dos 

povos indígenas por direitos permanentes.

Noticias sobre Í65 povos.
23 comentários assinados,
2i mapas,
26 quadros e 90 fotos.
Fontes diretas e 
mais 55 jornais.

332 páginas
Cr$ 40.000

Faça seu pedido através de cheque nominai para o CEDI (Av. 
Higienópoiis, 983. CEP: 01238 — São Pauio — SP).
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CARTA AO IRMÃO JÓ

b íb iia  h o ie _______________________________

Eisa Tamez

A VcM /rmõo Jó, /ens grz/os Je Jor e 
pro/es/o nos /êzzz co/oJo JnnJo, 

o/é ó meJn/o Jos ossos', no /én; /troJo 
o sono e Jorro songne Jos nossos 
onv/Jos.
En os /nãos se move/zz em /oJos os 

J/repões; nos ocenom, nos go/pe/om, 
nos o/roem, nos orros/om, nos 
ocor/c/om, nos empnrrom. Poro onJe 
nos /evos, om/go Jó?
Een oJor Je mor/o nos pene/ro os 

nor/nos. Por /oJo por/e, sen//mos /en 
c/ze/ro. 7en corpo ossnJo nos 
ogn///zoo. Coem Je nossos cornes 
peJopos Je /no corne corro/Jo. Con- 
/og/os/e-nos, om/go Jó. Con/og/os/e- 
nos o nós, o nosso /nm/7/n, o nosso 
povo. E /en o//zor nnpregnoJo Je seJe 
Je Jns/zpo e /en o/en/o corregoJo Je 
/n r/o nos /e/n so/nroJo Je corogem, 
/ernnro e esperonpo.
Corno eros vo/en/e, /rmõo/ Qne 

poJer Je res/s/ênc/o o /en/ Eros n/n 
espec/ro co/no nós, enjermo, 
o/zonJonnJo, JesprezoJo, opr/m/Jo. 
Dós osco J/ozzz/zém nós Jore/nos 
osco?J. Eens om/gos E7/Jós, Bz/JoJ e 
,S'o/or nõo cesso/n Je /or/nror-/e e 
mo/-oconse//zor-/e. D/'ge/n çne é 
pecoJo qne pro/es/es e Je/enJos /no 
/nocênc/o. D/gem <yne Dens /e cos/Zgon 
e qne prec/sos Je orrepen Jer/e.
E /n, o/n/go, opesor Je /nJo, nõo /e 

renJes e gr/Zos co/n mo/s /orpo. En 
nõo //zes Jós créJ/7o e o/nJo /ens 
coroge/n Je comóo/ê-/os. E /e/n mo/s/ 
/n /e o/reves o J/scn//r co/n Dens 
/oJo-poJeroso, o cn/po Je /nos 
Jesgropos por gnorJor sJênc/o J/on/e 
Je /en sp/h/nen/o. En/os con/ro e/e, 
con/ro opne/e <?ne /o / /en o/n/go e /e 
oZzonJonon e /n nõo en/enJes por 
qne. sl J/rrnos <yne /ens s/Jo Jns/o e 
/nocen/e.' qne /ens /oJo o J/'re/7o Je 
Je/enJer-/e porpne és /znmono. 
Pro/es/or por n/n sp/r/'/nen/o /njns/o é 
J/re//o Jo /zomem e Jo mn//;er.
Eens om/gos Je/xorom Je ser /ens 

om/gos porpne pro/es/os/e e /e 
o/reves/e o /ocor o zn/ocóve// Dens. O 
Dens per/eJo, o /o/o/znen/e on/ro <yne 
co/nonJo e orJeno o /nnnJo sem 
nen//nmo /norgem Je erro, o <yne 
cos/zgo o mo/ e oóenpoo o /zem. O 
Dens <?ne repor/e Jns/zpo o /or/o e o

J/re/7o, /n, porém, nõo vês. O qne /n 
vês é openos o sp/rzmen/o Je mn/7os 
Jns/os e /nocen/es, po r nm /oJo e, po r 
on/ro, o gogo e o proger Jos /njns/os 
qne omon/oo/n r/pnegos. Eens 
om/gos, com /ze/os J/scnrsos, o/zrmozn 
o con/rór/o. Devem, en/re/on/o, co/or- 
se J/on/e Je /z porpne so/res o 
/njns/zpo e o v/ves no própr/o corne.
Qne Jó/e Dens/ Qne ven//o pres/or 

con/os Je sens s//ênc/os,' Jes/es 
s/7ênc/os /nsnpor/óve/s/
Como sõo /nsnpor/óve/s os s//ênc/os 

Je Dens/ ,S'no onsênc/o Znvoco o 
mor/e, Dens nosso, nosso Dens, 
porqne nos o/zonJonos/e? Qne Jo/e 
Dens ogoro e os om/gos se co/em, 
porpne /oJo esso o/gogorro nõo nos 
Je/xo onv/r Dens Jo/or.
Por qne nõo se co/om esses sóZz/os? 

.Sno soóeJor/o nõo se enco/xo com o 
v/Jo. O çne /êm pe/o Jren/e é Jor e 
m/sér/n e e/es o negom com snos 
po/ovros. Eeo/og/o vog/o, Joc/zoJo, 
qne pre/en Je Je/enJer o Dens com 
men/Zros /ncr/ve/s /Jó /?, 7/. M o 
o J vogo Jos Je Dens õ cns/o Jo 
//ornem em /ngor Je serem Je/ensores 
Jo //ornem por mon Jo/o Je Dens.
Co/em-se/ É me/Zzor qne vo//em o 

sen/or-se no es/rnme Jnn/o o ./ó, qne 
c/zorem e rosgne/n o mon/o por 
on/ros se/e J/os e se/e no/7es, sem 
J/ger-///e nmo só po/ovro, 
so//Jor/gnnJo-se com e/e em sno Jor. 
Eo/veg oss/m se con/og/em e 
compreenJom por qne o /nocen/e /em 
J/re/7o oo prozes/o e ò reZze/J/a. Qnem 
so/ze oss/m se conver/em.
Mos gnorJemos s/7ênc/'o /omóém 

nós, compon/ze/ro Jó. /Võo nos 
pne/xemos mo/s. 7ó nos /omen/omos 
o sn/zc/en/e.
Een só/zzo J/scnrso /opon o Zroco 

Jos só/z/os. Jó nõo /êm orgnmen/os, 
nõo ex/s/e nm Dens <yne os respo/Je. 
Eec/zemos o /zoco e escn/emos. 
De/xemos qne Dens comporepo J/on/e 
Je nós e ven/zo pres/or con/os Je sens 
s/7ênc/os.
Os s/7ênc/os Je Dens sõo 

mzs/erzosos. rîs veges, nos enc/zem Je 
/error, nos poro/zsom on/e o /eg/õo Je 
Jemón/os qne se monz/es/om no v/Jo 
Jos /zomens. Mos sem esses 
m/s/er/osos s/7énc/os Je Dens, nõo 
poJemos ser /zomens...

QnonJo Dens Jo/o mnz/o, o /zomem 
se /orno snrJo. /Võo onve o c/omor 
Jo poóre, Jopne/e qne sojre,' se 
emórn/ece, nõo com/n/zo, nõo espero, 
noJo poJe, nõo snpor/o noJo. Dens 
se co/o poro qne o /zomem /o/e, 
pro/es/e, /n/e. Dens gnorJo s/7ênczo 
porçne qner <?ne o /zomem se/o 
/zomem.
QnonJo Dens se co/o e o /zomem 

c/zoro, Dens c/zoro, so//Jór/o com e/e, 
mos nõo zn/ervém. Espero o gr/7o Jo 
pro/es/o. .Só en/õo Dens vo//o o Jo/or 
porém em J/ó/ogo conosco... Ens/no- 
nos como o coóro morz/ês Je/7o /o ro 
snos cr/os no /zoro Jo por/o e es/os 
crescem Jbr/es, soem compo qjoro e 
nõo re/ornom poro o /ez/e. Ens/no-nos 
como o osno se/vogem e /zvre, rz-se Jo 
ón/zc/o Jo c/JoJe, nõo onve o orr/e/ro 
e só se preocnpo com sno com/Jo. 
Como o /zn/o/o se recnso o possor os 
no/7es no es/ó/zn/o; o oves/rng se 
esqn/vn Jo covo/e/ro qne nõo 
consegne o/congó-/o no co/r/Jo; o 
covo/o re//nc/zo mo/es/osomen/e e nõo 
re/roceJe on/e o espoJo Je gnerro; o 
ógn/o qne voo o/é o p/co mo/s o//o 
poro, com nm o//zor, o/zorcor o 
mnnJo. r l /oJos e/es Dens //zes Jen 
es/o /orgo e /z/zerJoJe.
Eevon/emo-nos, compon/ze/ro 7ó, 

po/s nõo se poJe pescor o Eev/o/õ 
com nm ongo/ nem o mons/ro 
Be/zemo/ com nm sorrzso. Sõo /orgos 
po Jerosos <yne só o /orgo Je Dens em 
nossos /orgos poJe vencer. O Sen/zor 
nos Jeso/zo. EesponJomo-nos.
/Igoro, om/go 7ó, con/zeces/e 

reo/men/e o Dens. Nnnco mo/s serós o 
mesmo, Jepo/s Jes/o exper/ênc/o Je 
Jor. 7Võo vo//orós o ser opne/e 
/zomem r/co qne Je /nJo rece/zen com 
/o r/n ro e qne repor//o os so/zros com 
os qne noJo /zn/zom. Exper/men/os/e 
o /n/zm/JoJe com os m/seróve/s e es/o 
exper/ênc/o noJo poJeró opogó-/o Je 
/no /zzs/ór/o. Xtgoro con/zeces me/Zzor o 
Dens.
Dens /e res/o/ze/ecen porqne /n/os/e 

con/ro e/e e com e/e o/é qne /e 
o/zengoosse. Qne Jorós ogoro? Dens /e 
res/o/ze/ecen, e o nós?
Esperomos-/e no mon/nro.

Etsa Tamez, mexicana, é teóloga 
metodista.
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Povos Indígenas no Brasil/1984
^  om a publicação de "Povos Indígenas 

no Brasil/1984", o CEDI continua um 
trabalho iniciado em abril de 1981, com a 
síntese do noticiário dos jornais brasileiros 
sobre a questão indigenista. De lá para cá, 
esse trabalho continuou aprofundando-se e 
sendo um dos principais serviços do Pro­
grama "Levantamento: Povos Indígenas no 
Brasil", do Centro Ecumênico de Documen­
tação *e Informação. Na edição que agora 
começa a circular, apresenta-se um resumo 
do que ocorreu nas áreas indígenas do 
país, no âmbito da política indígena, a nível 
local, regional e nacional e da política indi­
genista oficial, durante o ano passado.
No "Aconteceu Especial", de abril de 

1981, anunciava-se, como fatos portadores 
de esperança, o surgimento de uma cons­
ciência indígena "e formas ainda embrioná­
rias de organização a nível nacional". E se 
denunciava "a organização e a articulação 
de interesses anti-índios". A pergunta do 
CEDI era: "depois da leitura desse dossiê, 
como pensar o futuro dos índios no 
Brasil?". Na edição seguinte, relativa a 
1981, afirmava-se que "a imagem que a opi­
nião pública forma a respeito da situação 
dos índios no país está, em grande parte, 
determinada pelo noticiário da imprensa". 
O trabalho foi sendo aperfeiçoado nas edi­
ções dos anos seguintes: em 1982 (com 470 
notícias a respeito de 78 povos indígenas) 
enquanto, em 1983, o volume passava a re­

gistrar, para a história, informações sobre 
172 povos, além de dados sobre 20 evidên­
cias de grupos considerados "arredios". 
Denunciava-se a voracidade dos garimpos 
e empresas mineradoras sobre as terras in­
dígenas, particularmente na Amazônia.
A nova edição, na palavra de seus organi­

zadores, "pretende ser um subsídio, com in­
formações fidedignas, atualizadas e abran­
gentes, para todos aqueles que estão em­
penhados no apoio à lutas dos povos indí­
genas por direitos permanentes, no Brasil". 
Um dado novo: além dos acontecimentos 
sobre a questão indígena na imprensa, há 
informações de primeira mão, enviadas por 
colaboradores. Os dados abrangem 165 po­
vos e 23 evidências de grupos arredios. 
Continuam em análise problemas crônicos 
(a lentíssima demarcação das terras indíge­
nas, a ação das empresas de mineração) e 
se destaca um outro elemento muito impor­
tante: os interesses indígenas e a Assem­
bléia Nacional Constituinte.
A destacar, ainda, nesse trabalho do Pro­

grama "Levantamento: Povos Indígenas no 
Brasil", a publicação de dois textos (um so­
bre povos do Amapá e Norte do Pará e outro 
sobre povos do Javari), dentro de uma obra 
vasta, em fase inicial, que terá 18 volumes. 
Ela sistematizará os resultados de uma 
pesquisa participante sobre os povos indí­
genas brasileiros.
A leitura desses materiais reforça algu­

mas idéias: 1. Os povos indígenas reforçam 
a sua presença cultural e sócio-política; ar- 
ticu!am-se cada vez mais em defesa de 
seus interesses; 2. Mas continuam sofren­
do uma terrívet e constante espoliação, tra­
duzida em desrespeito às suas terras, na 
matança de seus líderes, na continuidade 
da política equivocada da Funai, na impuni­
dade dos assassinos de indígenas. Os leito­
res certamente compartilharão este comen­
tário e continuarão a apoiar o esforços do 
CEDI na luta com os povos indígenas por 
uma terra de liberdade. (D.A.).

Zumbi
! inguém mais pode dizer que não existe 

^  um livro contando a história correta de 
Zumbi. Joel Rufino dos Santos acaba de pu­
blicar uma pesquisa brilhante —  que recu­
pera inclusive alguns aspectos da memória 
do povo negro.
"ZUMBI"éum livro biográficoeinterpre- 

tativo, em trás capítulos, lembrando que o 
"negro africano, antes de vir para a Améri­
ca, era um ser inteiro: corpo e alma livres". 
Os escravistas não tinham interesse na sua 
alma —  ou na sua cultura, se se preferir. 
Queriam apenas o seu corpo. A religião, a 
língua, a arte, a ciência, os costumes, nada 
disso interessava. Como os próprios escra­
vistas se habituaram a dizer, queriam da­
quele imenso continente —  Bilad es Su- 
dam, Terra dos Pretos —  apenas "fôlegos 
vivos".
Numa iinguagem gostosa, rica em deta­

lhes, Rufino passeia pela história do povo 
negro, apresentando Zumbi dos Palmares, 
líder da insurreição dos negros da Zona da 
Mata (Pernambuco), em 1677.
Este livro contém preciosas informações 

e acaba ciando pistas para educadores, ar­
tistas e grupos de negritude.
Na introdução apresenta a "espécie que 

dá nome às coisas" como a que "inventou a 
tortura", falando da cultura racista dos 
brancos, que submete política e socialmen­

te uma raça para usá-la como mão-de-obra 
barata, da escravidão à sociedade capita­
lista.
O autor trabalha sobre as teses funda­

mentais dos Movimentos de Negritude. Pri­
meira: os negros merecem recuperar a iden­
tidade de sua cultura. Segunda: localiza ou­
tra fugas de escravos nos séculos XVI e 
XVII, além dos Quilombos dos Palmares, 
comprovando que os negros não foram 
"tão bonzinhos e conformados" como a 
ideologia dominante ensina. Terceira: Zum­
bi está vivo na memória e luta dos negros 
(conscientes) como o bóia-fria de usina, Do- 
zinho, de 23 anos de idade, apresentado à 
página 57.
Novidade aqui são as informações sobre 

a morte de Zumbi. Segundo o livro, para ma­
tar o líder dos Quilombos de Palmares, as 
guardas tiveram que mentir. Antonio Soa­
res, chefe de uma bandeira, garantiu vida e 
liberdade —  para Zumbi "cooperar". Zumbi 
confiava em Soares, e quando este lhe me­
teu a faca na barriga se preparava para um 
abraço. Seus olhos devem ter brilhado, en­
tão, de estupor e desalento. Seis guerrilhei­
ros apenas estavam com eie naquele mo­
mento. Cinco foram mortos imediatamente 
pela fuzilaria que irrompeu dos matos em 
volta. Zumbi, sozinho, matou um e feriu vá­
rios".

No mais, é só lendo o livro. Cremos ser 
um excelente subsídio para a preparação 
do dia de Zumbi, 20 de novembro.
"Zumbi" foi publicado pela Editora Mo­

derna: Rua Afonso Brás, 431. CEP: 04511 - 
São Paulo - SP.

(Fernrtino Luiz)
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Brasil: Nunca Mais
A  gosto de 1979. Estávamos num Fusca
/^em prestado, na Via Anhanguera, a ca­
minho de Viracopos. Paulo Freire estava 
voltando do exílio e íamos recebê-lo.
Como evitar que outros Paulo Freires ti­

vessem que fugir do seu próprio país?
Era tempo de "abertura". A censura esta­

va acabando, uma censura que impediu 
quase uma geração inteira de saber o que 
se passava nos porões da repressão entre 
1964 e 1979: 15 anos!
Até então tínhamos denunciado os efei­

tos da repressão: os sequestros, as tortu ­
ras, os desaparecimentos, as mortes, o ter­
ror institucionalizado.
Para que tais horrores não se repetissem 

em outras gerações, era necessário denun­
ciar as causas e, ao mesmo tempo, preser­
var a memória do que ocorreu. Com a me­
mória do que aconteceu as gerações fu tu­
ras teriam um instrumento fundamental pa­
ra evitar sua repetição.
Mas como conseguir isso?
O pensador francês Michel Foucault, co­

mo diz a Apresentação do livro Brasii: Nun­
ca Mais, "já havia mostrado ser possível re­
construir boa parte da história de uma épo­
ca através de processos penais arquivados 
no Poder Judiciário de cada país. A verda­
deira personalidade do Estado ficava ali 
gravada, sob a forma de setenças judiciais 
determinando torturas, esquartejamentos 
em praça pública, normas de vigilância car­
cerária, castigos ao corpo, punição ao espí­
rito" (página 23).
Conversa vai, conversa vem, e o Fusca se 

aproximando de Viracopos.
Sabíamos que muitos presos políticos 

brasileiros tiveram a coragem de denunciar, 
perante juizes militares, as torturas que so­
freram, as mortes que ocorreram, "dando 
nomes aos bois".
Também sabíamos que os juízes m ilita­

res fizeram constar nos autos processuais 
essas denúncias e esses nomes.
Sabíamos, ademais, que esses proces­

sos das auditorias militares ainda não ti­
nham sido destruídos.
E se a gente conseguisse copiar esses 

processos e trabalhar com eles, pelo me­
nos uma porcentagem mínima que desse 
base científica ao projeto?
Se isso fosse possível teríamos então re­

cuperado a memória das torturas, dos as­
sassinatos de presos políticos, das perse­
guições policiais, dos julgamentos tenden­
ciosos. E tudo a partir dos documentos o fi­
ciais da própria repressão.
E se a gente conseguisse tudo isso tería­

mos, então, um documento contundente 
com fatos irrefutáveis que denunciariam as 
causas da repressão e ajudaria a evitar sua 
repetição. Os Paulo Freires não mais teriam 
que fugir para o exílio.
Chegamos a Viracopos.
Aa iegria de ver Pauio Freire de volta à

sua pátria foi como um precioso aval à ma­
luca idéia que se consolidava.

Perdoem os leitores: vamos pular os "en­

tretantos" de seis longos e assustados 
anos para chegar aos "finalmentes" do Pro­
jeto BNM.
Naqueles seis anos conseguíramos xero- 

copiar quase o universo total dos proces­
sos políticos que passaram pelas audito­
rias militares em todo o país —  mais de 1 
miihão de páginas! Foi tudo micrifilmado 
(mais de 500 rolos) e depositado no Exte­
rior, na companhia de 100 disquetes produ­
zidos pelos computadores.
Além disso, o Projeto BNM produziu 3 re­

sultados concretos:
1. Uma bibiioteca com 10.170 publicações 
da esquerda brasileira, todas elas copia­
das dos anexos dos processos da Justi­
ça Militar brasileira. Somente os 5 índi­
ces remissivos dessas publicações e do­
cumentos de estudo somam 1700 pági­
nas.

2 .0 "P ro je to A " , também chamado de "en­
ciclopédia", com mais de 6 mil páginas. 
Somente as transcrições ipsissima verba 
de depoimentos relatando torturas so­
mam 2.700 páginas. Ali está a relação 
dos 350 torturadores, com o nome pelo 
qual foi indicado nos autos; a patente ou 
posição que ocupava; o local em que tor­
turou; o ano em que torturou; o número 
do processo em que seu nome aparece; e 
outras referências comprobatórias. Ali 
aparecem, também, os 283 tipos de tortu ­
ra utilizados bem como os 242 locais on­
de os presos foram torturados.

3. O "Projeto B", resumo do "Projeto A", 
que foi lançado no dia 15 de julho em for­
ma do livro Brasii: Nunca Mais. A estraté­
gia de "marketing" e propaganda foi exa­
tamente zero. Os 5 mil livros da primeira 
edição foram distribuídos "na moita" pa­
ra as livrarias do país. Foi Veja o primeiro 
periódico a descobri-lo numa livraria no

centro de São Paulo, tendo feito um arti­
go de 3 páginas, com chamada de capa, 
na sua edição de 24 de julho. iSTOÉ, na 
sua edição de 31 de julho, já afirmava que 
a segunda edição, de 10 mil exemplares, 
já tinho sido lançada no mercado no dia 
26 de julho.A inda em julho,aArquidioce- 
se de São Paulo, responsável pelo Proje­
to BNM, assinava contrato com a maior 
editora do Estado Unidos (Random Hou- 
se), dando-ihe direitos para publicação 
de Brasii: Nunca Mais em todas as lín­
guas, menos o português que permanece 
com a Editora Vozes.
Pedidos poderão ser feitos para a pró­

pria Editoria Vozes: Rua Frei Luís, 100. 
CEP 25600 - Petrópolis - RJ.

(Jaime Wright)
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IN V EN TA R O FOGO
P ed ro  Tierra

1.
Uma brisa ágii O tijolo rejeitou a massa.
fugiu do mar. Recusou a pedra,
Varreu os areais, o prumo,
meteu-se pelos becos, a esquadria,

pelos cais, o canto geral conteve o braço
bateu à porta e o vôo dos edificios se estancou
das oficinas uáÕHHW na ponta seca
percorreu as ruas mortas, dos aços,
arrepiou a contravento 
a correnteza dos rios,

na claridade do dia.

assobiou na corda tensa dos fios, O arado repousou sobre a terra,
soprou bandeiras nos varais, Madurou na espiga, o cereal,
cantou cantigas de cordel, a foice dobrada ao pé do eito,
visitou a cidade a refletir faíscas sob o sol

e seus vazios, represou o corte
preparou a pólvora

e o sonho,
e a colheita.

inventou o fogo A maquina cedeu num momento
na casa da escuridão ao comando da mão
e ensinou às nossas bocas que governa

desunidas e saltou sobre o grito dos ferros
uma canção de clarear. - . o clamor dos homens
T fraternos
2 . áf forçando o silêncio dos tornos.
Canto a canto % #
os galos do povo 3 .
suspenderam no azul Preparar a pólvora
a manhã mobilizada. e o sonho,

inventar o fogo
A roda se deteve na casa da escuridão
sobre os trilhos e ensinar às nossas bocas
nos subterrâneos da cidade. .

reunidas

E as mãos asperas
uma canção de Libertar.

dos pedreiros,
como passaros fatigados,

que ao vôo
baixaram

dos andaimes
despertadas.


